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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SÃO PAULO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2011
PROCESSO:
08500.042074/2011-55
OBJETO: 
REPARAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO PRÉDIO NA RUA JAGUARIBE.
MODALIDADE: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2011
TIPO DE LICITAÇÃO: 
MENOR PREÇO GLOBAL
REGIME DE EXECUÇÃO: 
INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
A União, representada pela SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL EM SÃO PAULO – SR/DPF/SP, torna público aos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, mediante o regime de EXECUÇÃO INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO conforme descrição contida neste Edital e seus ANEXOS. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 2005, à Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, ao Decreto nº 2.271, de 1997, à Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008, à Lei Complementar nº123, de 2006, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, visando à contratação de empresa para a REPARAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO PRÉDIO NA RUA JAGUARIBE, Nº 194 – CENTRO – SÃO PAULO - SP, mediante as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

Data da abertura da sessão: 07 de dezembro de 2011
Horário: 10:00 (dez horas - horário local)

Endereço: www.comprasnet.gov.br
Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até a data e horário da abertura da sessão pública

1. OBJETO

1.2 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em engenharia para REPARAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO PRÉDIO NA RUA JAGUARIBE, Nº 194 – CENTRO – SÃO PAULO – SP, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes neste EDITAL, seus Anexos e normas aplicáveis;

1.2.1 Os serviços ora licitados serão contratados e prestados por preço unitário e serão pagos pelos serviços efetivamente executados.
1.2.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.2.3 ANEXO I - Projeto Básico/Termo de Referência
1.2.4 ANEXO II - Planilha orçamentária elaborada pelo órgão

1.2.5 ANEXO III - Modelo de Planilha Orçamentária
1.2.6 ANEXO IV - Modelo de composição do BDI

1.2.7 ANEXO V - Modelo do cronograma físico-financeiro
1.2.8 ANEXO VI - Modelo de Proposta 
1.2.9 ANEXO VII- Modelo de Atestado de Vistoria
1.2.10 ANEXO VIII - Minuta do Contrato 
1.2.11 ANEXO IX- Declaração de Recebimento do Edital e seus Anexos 
2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem previamente credenciados perante o sistema eletrônico, por meio do site www.comprasnet.gov.br, para participação em Pregão Eletrônico.

2.2.
Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

2.2.1
Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

2.2.2
Em dissolução ou em liquidação; 

2.2.3
Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL DE SÃO PAULO;
2.2.4
Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União;

2.2.5
Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

2.2.6 Que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

2.2.7 Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998
2.2.8 Estrangeiras que não funcionem no País; e 

2.2.9 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
3. DO CREDENCIMENTO
3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet, no site http://www.comprasnet.gov.br.

3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico.

3.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.5 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.6 Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1 A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br até a data e horário da abertura da sessão pública.

4.1.1 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.2 Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico:

a. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

b. que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;
c. que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002.

d. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
4.2.1 O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte e a cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverão informar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.2.3 O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte no sistema Comprasnet;
4.2.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta, ou ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou à não-utilização de mão-de-obra de menores, ou à elaboração independente de proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

4.3 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos relativos a:
4.3.1 Valor GLOBAL da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.
4.3.1.1 No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
4.3.2 Descrição detalhada do objeto ofertado, contendo as seguintes informações:

4.3.2.1 Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, a respectiva comprovação de exeqüibilidade;
4.3.2.2 A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;
4.3.2.3 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.

4.3.2.4 O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL -, que NÃO podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta de preços apresentada, tendo em vista o Acórdão  TCU nº 950/2007;
4.4 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos.
4.4.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.

5.1.1 No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o Pregoeiro, mas permaneça acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.1.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.1.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.3 As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1 Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.1.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.

7.2 O licitante será imediatamente informado do recebimento de seu lance no sistema e do valor consignado no registro.

7.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos.

7.4 Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e registrados pelo sistema.

7.5 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

7.8 O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.9 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.10 Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME - ou empresa de pequeno porte - EPP -, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 - COOP -, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

7.10.1 O Sistema de Pregão Eletrônico identificará em coluna própria as ME/EPP e COOP participantes, fazendo comparação entre os valores do licitante com menor preço e das demais ME/EPP/COOP na ordem de classificação, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP.

7.10.2 Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.10.3 Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.

7.10.4 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, na faixa dos 5% (cinco por cento) de diferença para a primeira colocada, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre os licitantes, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final de desempate, conforme subitens acima. 

7.10.5 Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.

7.10.6 Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

7.11 Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, com a redação dada pela Medida Provisória nº 495, de 19/07/2010, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) produzidos no País;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 
7.11.1 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados.

7.12 Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

8.1.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

8.1.2 Os preços por item não poderão ultrapassar o valor máximo do item definido na Planilha Orçamentária elaborada pelo órgão.
8.2 Antes de proceder à avaliação da aceitação da proposta, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que envie imediatamente, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme modelo anexo a este Edital, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.1
A declaração falsa relativa à elaboração independente de proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital;
8.3 Em seguida, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.4 O licitante detentor do menor preço deverá imediatamente encaminhar, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta:

8.4.1 Planilha orçamentária, conforme modelo anexo a este Edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

8.4.1.1 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.4.1.2 Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

8.4.1.3 Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços, não podendo ultrapassar o valor de referência, por item, conforme planilha orçamentária.
8.4.2 Curva ABC;

8.4.3 Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

8.4.3.1 O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico/Termo de Referência;

8.4.4 O licitante deverá apresentar, como parte integrante de sua proposta, composição analítica dos Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

8.4.4.1 Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto do serviço, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária;

8.4.4.2 Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, conforme modelo anexo ao Edital;

8.4.4.3 As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;

8.4.5 Planilha orçamentária comparativa entre os preços unitários constantes da planilha elaborada pelo órgão, anexa ao Edital, e os preços unitários propostos pelo licitante;

8.5 O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que envie imediatamente documento contendo o detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exeqüibilidade, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6 Será desclassificada a proposta final que:

8.6.1 Contiver vícios ou ilegalidades;
8.6.2 Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
8.6.3 Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico/ Termo de Referência;
8.6.4 Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
8.6.5 Apresentar preços unitários ou globais superiores àqueles constantes da Planilha Orçamentária elaborada pelo órgão; 
8.6.6 Apresentar custos unitários de insumos e serviços superiores à mediana daqueles constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, mantido pela Caixa Econômica Federal, ou, no caso de obras e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias – SICRO, ou, na falta destes, daqueles constantes da tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração pública federal, adotada pelo órgão licitante como parâmetro;

8.6.6.1 Nos termos do artigo 112, § 1°, da Lei n° 12.017, de 2009, para as contratações cujo valor total não supere R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), será admitida variação máxima de 20% (vinte por cento) sobre os custos unitários constantes do SINAPI ou do SICRO, por item, desde que o custo global orçado fique abaixo do custo global calculado pela mediana do SINAPI ou do SICRO;
8.6.6.2 Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pela autoridade competente do órgão gestor dos recursos, poderão os preços unitários cotados exceder o limite do SINAPI ou do SICRO, ou do percentual de variação admitido no subitem acima, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo; 
8.6.7 Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;
8.6.8 Apresentar, na composição de seus preços:
8.6.8.1 Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;
8.6.8.2 Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
8.6.8.3 Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços.
8.7 Também será desclassificada a proposta final que:

a. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato; 
a.1. Considera-se manifestamente inexeqüível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a.1.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou
a.1.2. Valor orçado pela Administração.
a.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.
b. Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade apresentada.
8.7.1 A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.
8.7.2 Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:
8.7.2.1 Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexeqüibilidade;
8.7.2.2 Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;
8.7.2.3 Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social;
8.7.2.4 Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
8.7.2.5 Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
8.7.2.6 Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;
8.7.2.7 Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
8.7.2.8 Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
8.7.2.9 Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
8.7.2.10 Estudos setoriais;
8.7.2.11 Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
8.7.2.12 Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; e
8.7.2.13 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
8.7.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.7.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média de todos os preços ofertados, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.
8.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

8.9 Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

8.9.1 Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

8.11 Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO

9.1 
Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar, no prazo máximo de 02(duas) horas, sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital, podendo esta comprovação se dar por meio do fax número (11)3538-5507 ou do e-mail cpl.srsp@dpf.gov.br e, no que couber, por meio de consulta ao SICAF, conforme o caso, com posterior encaminhamento do documento pertinente no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da solicitação no sistema eletrônico.
9.1.1 Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

9.2 Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá apresentar os documentos a seguir relacionados.
9.2.1 Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;
e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

f. No caso de exercício de atividade de engenharia: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo CREA.
9.2.2 Relativos à Regularidade Fiscal:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou Estadual, se for o caso, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
e. Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
9.2.2.1 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.
9.2.3 Relativos à Qualificação Econômica- Financeira

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60(sessenta) dias contados da data da sua apresentação;
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
b.1
O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b.2
As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento.
b.3
A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta on line, no caso de empresas inscritas no SICAF:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


b.4
O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui patrimônio líquido) equivalente a 10% ( dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
9.2.4 Relativos à Qualificação Técnica
a. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, da empresa licitante e de seu(s) responsável (is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados.

a. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA do Estado de São Paulo, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

b. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, e prazos com o objeto da licitação, ou com o item pertinente, através da apresentação dos seguintes documentos:

b. Quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, em nome dos responsáveis técnicos e/ou dos membros da equipe técnica que se responsabilizarão pelos trabalhos, elencados no subitem abaixo, relativa à execução de construção e/ou reforma, reparação, adaptações em edifícios públicos ou privados comerciais, compatível em características, e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo os serviços de:

b.1.1
  na área Engenharia Civil: Construção e/ou Reforma de uma edificação comercial/pública de no mínimo 1.000 m² (mil metros quadrados).

b.1.2
na aérea de Engenharia Elétrica: Execução de Instalações elétricas de uma edificação comercial/privada/pública de no mínimo 1.000 m² ( mil metros quadrados); 

b.1.3
Execução de Instalações elétricas de uma edificação comercial/privada/pública que possua rede de cabeamento estruturado com no mínimo 200 pontos
b.2
A Certidão de Acervo Técnico - CAT de que trata o subitem acima, expedida com base no Registro de Acervo Técnico - RAT, nos termos da Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, será exigida dos seguintes profissionais, legalmente habilitados, conforme Resolução n° 1.010, de 2005, do CONFEA:

Engenheiro Civil ou Arquiteto;

Engenheiro Eletricista;

b.3
Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante.
b.4
Os profissionais citados no item b.1.1.1 e b. 1.1.2 deverão, obrigatoriamente, participar dos trabalhos; 

b.5
A indicação dos responsáveis técnicos pelo serviço, devidamente inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia- CREA; o qual deverá ter autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços;

b.6
No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
b.7
Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, registrado no CREA, , nos termos do artigo 57 da Resolução CONFEA nº 1.025, de 30 de outubro de 2009 fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de reformas, reparação e/ou adequação em edifícios públicos ou privados comerciais, compatível em características, e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo os serviços de: 

●Construção e/ou Reforma de uma edificação comercial/privada/pública de no mínimo 1.000 m² (mil metros quadrado); 

●Execução de Instalações elétricas de uma edificação comercial/privada/pública de no mínimo 1.000 m²(mil metros 
quadrados);

●Execução de instalações elétricas de uma edificação comercial/pública/privada que possua rede de cabeamento estruturado com no mínimo 200 pontos;

c. Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
d. Declaração Vistoria, conforme modelo anexo VII ao Edital, de que o licitante, por intermédio de representante legal devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será realizada o serviço de engenharia, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução.

d. Haverá uma visita técnica a ser realizada nos 14 e 15 de dezembro, no local onde serão realizadas os serviços, reunião essa em que serão sanadas todas as dúvidas que por ventura possam ocorrer com relação ao presente Edital e ao escopo de serviços objeto desta licitação. 

ENDEREÇO: Rua Jaguaribe, 194- Bairro Higienópolis- Contato: (11) 3538-5808 com os servidores APF RONALDO e/ou APF SATO.

d. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir formação na área de engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, bem como estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

d. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, será entregue CD-Rom, disquetes, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
9.3 
declaração na qual conste as instalações de canteiro, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, bem como relação explícita e declaração formal assinada pelos profissionais da sua disponibilidade para trabalhar nos serviços objeto deste Pregão Eletrônico;

9.5 
declaração da empresa designando como responsáveis técnicos pelos trabalhos de construção do objeto deste Edital os profissionais indicados no item anterior;

9.6 
declaração do licitante, conforme modelo Anexo IX, de que recebeu todos os documentos necessários ao cumprimento do objeto, inclusive CD contendo todo projeto Básico/Termo de Referência, Executivo, deste Pregão Eletrônico.

9.7 O licitante que já estiver cadastrado ou habilitado parcialmente no SICAF, em situação regular, ficará dispensado de apresentar os documentos abrangidos pelo referido cadastro que estejam dentro do respectivo prazo de validade, conforme o caso.
9.7.1.1 Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu prazo de validade vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será advertido a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e das cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

9.7.1.2 O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

9.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

9.8.1.1 No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.9 Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais.
9.10 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.12 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

9.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9.14 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.14.1.1 A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

9.14.1.2 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

9.14.1.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
9.15 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final, contendo a planilha orçamentária atualizada com os valores do último lance e eventuais justificativas, apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

10.2 A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal deverá conter:

10.2.1 Conter todas às informações exigidas no modelo do Anexo VI deste Edital;


10.2.2 Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto Básico/Termo de Referência;

10.2.3 Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;

10.2.3.1 Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços;

10.3
Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

10.4
O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta de preços apresentada;

10.5
Curva ABC

10.6
Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo V ao Edital;

10.6.1
O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico/Termo de Referência;

10.7

Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo IV ao Edital;

10.8
Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto dos serviços, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária;

10.09
Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, conforme modelo anexo ao Edital;

10.10
Planilha orçamentária comparativa entre os preços unitários constantes da planilha elaborada pelo órgão, anexa ao Edital, e os preços unitários propostos pelo licitante

10.11
Constar o preço global proposto, que deve incluir o BDI - Benefícios e Despesas Indiretas - e computar todos os custos necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, quaisquer outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre o serviço de engenharia e demais serviços;

10.12
Indicar o prazo para a execução do objeto desta licitação, que não poderá ser superior 120 (cento e vinte) dias corridos;

10.13
 Incluir como Anexos à proposta:


10.13.1 a planilha orçamentária com os preços propostos. Considerar que o preço unitário apresentado para cada serviço é o valor máximo admitido, para cada item conforme previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias;


10.13.2 a Composição Analítica do BDI. Considerar que o BDI aplicado nos serviços da planilha deve ser único para todo o serviço e aparecer somente no final da planilha (como no modelo enviado) e a sua incidência na planilha de preços da licitante não poderá gerar valor global superior ao estimado pela Administração sob pena de desclassificação da proposta;


10.13.3 o Cronograma Físico-financeiro. Considerar que o prazo máximo é de 120 dias corridos, tendo sido as etapas pensadas a partir das condições climáticas locais, devendo a logística do serviço atender no mínimo aos prazos previstos no cronograma considerando os memoriais e projetos deste Edital;

a)
O Orçamento Estimado apresentado no Anexo II – Planilha Orçamentária – deste Edital é a estimativa da Administração, e deverá ser utilizado como modelo para elaboração da planilha orçamentária a ser apresentada pela licitante em arquivo digital Excel e 2 (duas) vias impressas.

b)
A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme modelo do  VI – Composição do BDI – no qual cada licitante discriminará seu custo próprio, seguindo a fórmula apresentada, devendo observar que a incidência do BDI nos serviços da planilha da licitante não pode gerar valor global superior ao estimado pela Administração sob pena de desclassificação da proposta;
c)
O Cronograma Físico-financeiro deverá representar o desenvolvimento previsto para a execução total do objeto desta licitação, considerando planilha orçamentária, memoriais descritivos e projetos, conforme modelos  dos Anexo II III,V.

10.14 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe       assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

10.15 As licitantes deverão, para fins de elaboração da proposta, verificar e comparar a         planilha, todos os projetos e memoriais fornecidos para execução dos serviços;
10.16
A licitante deverá indicar os preços unitários e totais por item e subitem, conforme planilha estimativa apresentada, e ainda global da proposta.

10.17 
A licitante deverá indicar o percentual do BDI, detalhando todos os seus componentes, também em forma de percentual, devendo este BDI estar destacado tanto na planilha como no cronograma, conforme documentos constantes no Edital;

10.18
Os quantitativos indicados na Planilha constantes deste Edital são estimativos, podendo ser alterados. As quantidades medidas serão as efetivamente executadas, o pagamento será após cada medição executada;
10.16
Em nenhuma hipótese o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação às características técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos serviços, equipamentos e materiais ou de qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão analisadas pela Pregoeira.

11 
DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

1.1.1. O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.

11.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.3 Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

11.3.1 A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

11.4 O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5 Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

12 
DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2
Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
13 
DA GARANTIA

13.1 Será exigida a prestação de garantia pela fornecedora, como condição para a celebração do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:
a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.

13.2 Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

13.2.1 Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.
13.3 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, mediante depósito identificado a crédito da Superintendência da Polícia Federal de São Paulo, a conta a ser indicada posteriormente.

13.4 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

13.5 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato.

13.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

13.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

13.8 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

13.9 Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

14 
DO CONTRATO

14.1 Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.1.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

14.2 Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

14.3 Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

14.4 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4.1 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

14.5 Nos termos do § 6° do artigo 112 da Lei n° 12.017, de 2009 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010), em caso de aditamento contratual que incorra em modificação da planilha orçamentária originariamente apresentada pela licitante, os novos valores não poderão acarretar redução, em favor da Contratada, da diferença percentual original entre os custos unitários dos insumos e serviços cotados em sua proposta e aqueles constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI ou do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias – SICRO.
14.6 A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.7
Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o Contrato.
15 
DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1
É vedada a subcontratação total do objeto do contrato;
15.2
A subcontratação depende de autorização prévia por escrito por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços.
15.3
Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

16 
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1
O prazo de vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.2 
O prazo de execução dos serviços terá início até 30 (trinta) dias corridos a partir da data de emissão da Ordem de serviço ou documento equivalente.

16.3 
Os serviços de engenharia deverá ser executada no prazo máximo de até 120(cento e vinte) dias corridos.

16.4 
Quaisquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser previamente comunicado ao Departamento de Polícia Federal de São Paulo;


16.4.1
Quaisquer serviços a serem realizados fora do horário comercial dependerão de prévia e formal comunicação à Fiscalização e não implicarão nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado para a execução do serviço ora licitada, razão pela qual será improcedente a reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem, ainda, “horas-extras” ou “adicionais-noturnos”, uma vez que a licitante vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com os parâmetros apontados neste Pregão Eletrônico;

16.5
O prazo de garantia dos serviços de engenharia para reparação e adequação do prédio  não poderá ser inferior à 05 (cinco) anos, contado do Termo de Recebimento Definitivo do Serviço a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente;


17 
DO PREÇO

17.1
Os preços são fixos e irreajustáveis
18
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
18.1
As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico/Termo de Referência  e na minuta do Contrato, bem como neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada. 
19. DO PAGAMENTO
19.1
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada;

19.1.1
Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

19.2
Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a Contratada solicitará ao Departamento de Polícia Federal de São Paulo a medição dos trabalhos executados;

19.2.1
As quantidades medidas serão as efetivamente executadas, o pagamento será efetuado pelas medições efetivadas. As medições serão executadas a cada 30 dias.
19.2.1
A Contratada deverá, observado o Cronograma Físico-financeiro, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis após finalizado cada período de 30 dias contados da data de início dos serviços, entregar a Contratante e registrar no diário dos serviços  o envio de planilha com proposta da medição acompanhada OBRIGATORIAMENTE das memórias de cálculo, croquis e relatórios fotográficos dos serviços executados naquele período, em duas vias, entregue ao Fiscal do Contrato;
19.3 O pagamento da PRIMEIRA FATURA/NOTA FISCAL somente poderá ocorrer após a comprovação do cumprimento das exigências aplicáveis deste Edital, além da apresentação  dos seguintes  documentos:
19.3.1 Registro dos serviços no CREA/SP
19.3.2 Matrícula dos serviços no INSS;
19.3.3 Relação dos Empregados- Re;
19.4 A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:
19.4.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 
19.4.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
19.4.3 Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da Contratante aprovar a quitação antecipada do valor respectivo.
19.4.4 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
19.4.5 Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula dos serviços junto à Previdência Social.
19.5 A Contratante terá o prazo de até 5( (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal
19.5.1.1 No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subseqüente.
19.5.1.2 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
19.5.1.3 Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.
19.6 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.
19.6.1 O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados;

b. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e

c. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

19.7 Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
19.8 Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
19.9 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
19.10 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
19.11 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
19.12 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
19.13 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
19.14 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
19.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

20 DA FISCALIZAÇÃO

20.1
A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Projeto Básico/Termo de Referência;
20.1.1 O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços de engenharia para reparação e adequação do prédio da jaguaribe;
20.2 O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados;
20.3 A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato;
20.4 As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito;

20.5     A execução dos serviços serão acompanhada e fiscalizada por Comissão do Departamento de Polícia Federal, para tanto instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo:

20.6 Promover as avaliações das etapas executadas, observado o disposto no Cronograma Físico-Financeiro; 

20.7 Atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos contratados, para efeito de pagamento.

20.8 Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da Comissão de fiscalização ou outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;

20.9
A contratada providenciará e manterá Diário de Serviços (livro de capa resistente) com páginas numeradas e rubricadas pela fiscalização, onde serão anotadas todas as ocorrências, conclusão de eventos, atividades em execução formais, solicitações e informações diversas que, a critério das partes, devam ser objeto de registro;

ao final dos serviços, o Diário referido será de propriedade da Administração do Departamento de Policia Federal.

20.10
O representante do Departamento de Policia Federal anotará em Diário de Serviços, a ser fornecido pela licitante vencedora, todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

20.11
O Diário de Serviços deverá ter todas as suas páginas numeradas em ordem seqüencial, de 01 (um) a 50 (cinqüenta), em 3 (três) vias, e rubricadas pela fiscalização. Caberá ao responsável técnico da licitante vencedora o seu preenchimento. Diariamente será dada ciência do preenchimento do Diário à Comissão encarregada da fiscalização dos serviços que, após efetuar no Diário as anotações mencionadas no caput da presente Condição, destacará a primeira via de cada página, para seu controle e arquivo. A segunda via será destacada e arquivada pela licitante vencedora, ficando a terceira via no próprio Diário. 

20.12
A contratada deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração do Departamento de Policia Federal, durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário;

20.13
A contratada deverá indicar engenheiro responsável inscrito no CREA e manter no local da os serviços durante a sua execução, 01 (um) encarregado em tempo integral, aceito pela Administração do Departamento de Policia Federal, que na ausência do responsável técnico, se não for o próprio, irá representá-la sempre que for necessário;
20.14
 O representante do Departamento de Polícia Federal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

20.15
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do Departamento de Policia Federal deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

21.
DA RESPONSABILIDADE  TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
21.1
Caberá à licitante vencedora providenciar, junto ao CREA/SP, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente;

21.2
O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a contratada, e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório;

21.2.1
É admitida a substituição do responsável técnico a que alude à condição supra por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração;
22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
22.1
Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.
22.2
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis

22.3
A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelos serviços, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
22.3.1
Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.
22.4 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
22.5
O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

22.6
Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestivamente reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.
22.7
O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
23.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
23.1
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade:  
Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:  

23.2
Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

24.
DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

24.1.1 Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

24.1.2 Apresentar documentação falsa;

24.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.4 Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

24.1.5 Comportar-se de modo inidôneo;

24.1.6 Cometer fraude fiscal;

24.1.7 Fizer declaração falsa;

24.1.8 Ensejar o retardamento da execução do certame.

24.2 A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

24.2.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.3 Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:

24.3.1 Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

24.3.2 Apresentar documentação falsa;

24.3.3 Comportar-se de modo inidôneo;

24.3.4 Cometer fraude fiscal;

24.3.5 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

24.4 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1. Moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Moratória de até 0,8% (zero vírgula oito por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 60 (trinta) dias

b.3. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Departamento de Polícia Federal de São Paulo, pelo prazo de até dois anos;
d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;
24.5
A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas.

24.6
Pelos motivos que se seguem abaixo, a Contratada estará sujeita às penalidades tratadas neste item:

a.  Pela não apresentação da garantia do contrato;

b. Pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma     Físico-Financeiro;

c. Pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução  dos serviços, que vier  a ser rejeitado, caracterizado se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data da rejeição; e

d. Pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado, caracterizada se a medida não se efetivar no prazo máximo de 5(cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data de rejeição;

24.4.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.5 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
24.5.1 tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
24.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
24.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
24.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

24.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

24.9 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
24.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24.11 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

24.12 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus conforme as tabelas 1 e 2 a seguir:
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	01
	0,2% por dia sobre o valor do item de serviço da planilha orçamentária

	02
	0,3% por dia sobre o valor do item de serviço da planilha orçamentária

	03
	0,5% por dia sobre o valor do item de serviço da planilha orçamentária


	ITEM
	INFRAÇÃO
	GRAU

	
	DESCRIÇÃO
	

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais
	03

	02
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 
	02

	03
	Manter trabalhador sem qualificação exigida para executar os serviços contratados, ou deixar de substituir trabalhador quando exigido pela FISCALIZAÇÃO, por trabalhador;
	01

	04
	Permitir a execução de serviços sem utilização de EPI/EPC ou a presença de trabalhador fora dos locais em que estão realizados os serviços, por trabalhador
	01

	05
	Recusar-se a executar ou corrigir serviço determinado pela fiscalização, por serviço;
	02

	06
	Deixar de zelar pelas instalações do DPF ou de terceiros
	01

	07
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência
	02

	08
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	01


25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1 Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito ao Pregoeiro.

25.1.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

25.1.1.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.

25.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do email cpl.srsp@dpf.gov.br. 
25.2.1.2 O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas.

25.3 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

25.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

25.5 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

25.6 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.8 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

25.9 Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, bem como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto desta licitação.
25.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.11 O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para representá-lo na execução do contrato.

25.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.14 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.15 Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.
25.16 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Rua Hugo D’Antola, 95, nos dias úteis, no horário das 09h:30 às 11h:30 das 15h:00 às 17h:00. 

25.16.1 O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.dpf.gov.br
25.17 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, situado no endereço Rua Hugo D’Antola, 95, nos dias úteis, no horário das 09h:30 às 11h:30 das 15h:00 às 17h:00. 

25.18 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.
25.19 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto n° 2.271, de 1997, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

25.20
O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de São Paulo - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.
     São Paulo, 21 de novembro de 2011.
__________________________________

BENEDITO VENTURA JUNIOR
Pregoeiro da SR/DPF/SP
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1. DEFINIÇÕES

1.1 Objeto:

1.1.1 Este Caderno de Encargos e Especificações Técnicas compreende um conjunto de discriminações técnicas, critérios, condições e procedimentos estabelecidos pelo Contratante, Departamento de Polícia Federal, para a contratação, execução, fiscalização e controle de serviços para reparação e adequação de prédio à Rua Jaguaribe – 194 – Bairro Higienópolis – São Paulo/SP.

1.2 Caderno de Encargos e Especificações Técnicas:

1.2.1 Conjunto de especificações, critérios, condições e procedimentos técnicos estabelecidos pelo Contratante para a contratação, execução, fiscalização e controle dos serviços.

1.3 Contratada:

1.3.1 Empresa ou profissional contratado, de acordo com a legislação em vigor, para execução do serviço.

1.4 Contratante:

1.4.1 Departamento de Polícia Federal - DPF.

1.5 Cronograma Físico-Finaceiro:

1.5.1 Representação gráfica (Sistema Gantt) do andamento previsto para o serviço, em relação ao tempo e respectivos desembolsos financeiros.  O Cronograma Físico-Financeiro é dividido em:

a) Item: cada uma das barras horizontais do cronograma, ou seja, serviços individualizados necessários para a realização total do objeto do contrato.

b) Etapa: cada uma das partes em que está dividido um item, correspondendo, a cada uma delas, uma parcela do prazo total de execução constante do cronograma.

c) Fase: conjunto das diversas etapas do cronograma realizadas em determinado tempo.

1.6 Registro de Ocorrências:

1.6.1 São todos os documentos gerados entre o Contratante e a Contratada, como atas de reunião, diário dos serviços, correio eletrônico, informações e ofícios entre outros, que subsidiam e comprovam a coordenação do objeto pela Fiscalização em conjunto com a executante, além de fatos, observações e comunicações relevantes ao andamento do serviço.

1.7 Discriminação Técnica:

1.7.1 Conjunto de materiais, equipamentos e técnicas de execução a serem empregados no serviço.

1.8 Disposições Gerais:

1.8.1 Conjunto de normas, instruções e procedimentos técnicos para a licitação, contratação e fiscalização dos serviços.

1.9 Especificações de Materiais e Equipamentos:

1.9.1 Normas destinadas a fixar as características, condições ou requisitos exigíveis para matérias-primas, produtos semi-acabados, elementos de construção, materiais ou produtos industriais semi-acabados.

1.10 Fiscalização:

1.10.1 Atividade de acompanhamento sistemático do serviço de Engenharia e Arquitetura, verificando o cumprimento das disposições contratuais em todos os seus aspectos pela Contratante.

1.11 Instruções Técnicas:

1.11.1 Conjunto de indicações para se tratar e levar a termo um serviço técnico de Engenharia e Arquitetura, definindo e caracterizando o seu objeto, nelas incluindo-se o Caderno de Encargos e Especificações Técnicas.

1.12 Materiais ou Equipamentos Similares:

1.12.1 A equivalência de componentes da edificação será fundamentada em certificados de testes e ensaios realizados por laboratórios idôneos, aceitos pelo Contratante e adotando-se os seguintes critérios:

a) Materiais ou equipamentos similar-equivalentes – Que desempenham idêntica função e apresentam as mesmas características exigidas nos projetos. O ajuste será realizado mediante análise por parte da Fiscalização e autorização por meio de Diário de Serviços com sua devida formalização através de aditivo contratual se for o caso.

b) Materiais ou equipamentos similar-semelhantes – Que desempenham idêntica função, mas não apresentam as mesmas características exigidas nos projetos. O ajuste será realizado mediante análise por parte da Fiscalização e autorização por meio de Diário de Serviços com sua devida formalização através de aditivo contratual obrigatoriamente.

c) Materiais ou equipamentos simplesmente adicionados ou retirados – Que durante a execução foram identificados como sendo necessários ou desnecessários à execução dos serviços. O ajuste será realizado mediante análise por parte da Fiscalização e autorização por meio de Diário de Serviços com sua devida formalização através de aditivo contratual obrigatoriamente.

1.13 Medição de Serviços:

1.13.1 Apuração dos quantitativos e valores realizados nos serviços, com base em critérios previamente definidos neste caderno de encargos e especificações técnicas. Casos omissos serão definidos com base nas orientações emanadas pelo Tribunal de Contas da União ou por sistemas técnicos oficiais.

1.14 Serviço de Engenharia e Arquitetura:

1.14.1 Trabalho segundo as determinações do projeto e as normas adequadas, destinado a modificar, adaptar, recuperar ou criar um bem, ou que tenha como resultado qualquer transformação, preservação ou recuperação do ambiente natural.

1.15 Prazo Global:

1.15.1 É o prazo, em dias corridos, para a realização total dos serviços, conforme estabelecido no Edital, nele excluindo-se o dia de início e incluindo-se o de conclusão dos serviços.

1.16 Prazo Parcial:

1.16.1 É o prazo, em dias corridos, para realização de cada uma das etapas do Cronograma Físico-Financeiro previstas no Ato Convocatório.

1.17 Projetista:

1.17.1 Profissional ou equipe autor(a) do(s) projeto(s).

1.18 Projeto:

1.18.1 Definição qualitativa e quantitativa dos atributos técnicos, econômicos e financeiros de um serviço, com base em dados, elementos, informações, estudos, discriminações técnicas, cálculos, desenhos, normas, projeções e disposições especiais.

1.19 Projeto Básico / Termo de Referência:

1.19.1 Conjunto dos elementos que caracterizam o serviço, ou o complexo de serviços ou de serviços objeto da licitação, com a definição técnica e dimensional da solução adotada, contendo a concepção clara e precisa do sistema proposto, bem como a indicação de todos os componentes, características e materiais a serem utilizados, que possibilitam a estimativa de seu custo final e prazo de execução, sendo suficiente à contratação do mesmo.

1.20 Projeto Executivo:

1.20.1 Conjunto de desenhos, discriminações técnicas, Caderno de Encargos e Especificações Técnicas e demais elementos que formam a definição completa do serviço, suficientes à execução completa da mesma.

1.21 Projeto Como Construído ("As Built"):

1.21.1 Definição qualitativa e quantitativa de todos os serviços executados, resultante do Projeto Executivo, com as alterações e modificações ocorridas durante a execução.

1.22 Serviço de Engenharia e Arquitetura:

1.22.1 Serviço que envolve atribuições profissionais de Engenheiro ou Arquiteto, relativo à manutenção, conservação, demolição, conserto, reforma, fabricação, montagem, operação, reparo e instalação de bens, equipamentos e instalações, e serviços técnicos profissionais de Engenharia e Arquitetura.

1.23 Serviços Técnicos Profissionais de Engenharia e Arquitetura:

1.23.1 Serviços que envolvem atribuições profissionais de Engenheiro ou Arquiteto, relativos à supervisão, orientação técnica, coordenação, estudo, planejamento, projeto, especificação, assistência técnica, assessoria, consultoria, ensaio, vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo, parecer técnico, elaboração de orçamento, apropriações e fiscalização, sondagens e topografia.

1.24 Metrologia e Normalização:

1.24.1 Todas as grandezas mencionadas nestas e em quaisquer documentos relativos aos serviços propostos deverão estar expressas nas unidades do Sistema Internacional de Unidades - SI, adotado também pelo Brasil em 1962 e ratificado pela Resolução nº 12 de 1988 do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, de uso obrigatório em todo o Território Nacional.

1.24.2 Deverão ser respeitadas as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, as portarias ministeriais e interministeriais e as normas das agências reguladoras nos devidos serviços executados e na definição dos insumos, assim como as normas aceitas e aprovadas em âmbito internacional quando as normas nacionais não contemplam as especificações e serviços propostos, tais como as publicações elaboradas pela ISO (International Organization for Standardization), pela BICSI (Building Industry Consulting Service International), pela FM (Factory Mutual); pela NFPA (National Fire Protection Association); pela UL (Underwriters Laboratories); pela AISI (American Iron and Steel Institute); pela ANSI (American National Standards Institute) e pela ASTM - American Society for Testing and Materials International).

1.24.3 Além disso, deverão ser respeitadas as Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria nº 3.214 de 08/06/1978, em particular a NR-7 (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), NR-9 (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e NR-18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção).

1.24.4 Na eventualidade de conflitos entre o Edital, este Caderno de Encargos e Especificações Técnicas, códigos, normas, desenhos etc., prevalecerá o critério mais rigoroso, de melhor qualidade e eficácia, sendo que as questões remanescentes deverão ser apresentadas à Fiscalização, para aprovação por escrito, sempre antes de se iniciar o projeto e/ou fabricação de componentes das instalações ou sistema.

2. SERVIÇOS TÉCNICO-PROFISSIONAIS

2.1 Os serviços a serem desenvolvidos consistem nas intervenções necessárias para reparação e adequação do prédio à Rua Jaguaribe – 194 – Bairro Higienópolis – São Paulo/SP.

2.2 Desta forma o Contratado deverá pautar a execução dos serviços no Edital e nos respectivos anexos, dimensionando a utilização de materiais e métodos construtivos adequados ao objetivo, que possibilite o emprego de mão-de-obra, tecnologia e matérias-primas locais para sua implantação, adotando soluções construtivas racionais, considerando eventual impacto ambiental.

2.3 Dentro da metodologia de trabalho adotada, as atividades serão realizadas e organizadas da seguinte forma:

a) Planejamento e Programação;

b) Alocação de recursos humanos;

c) Programação de reuniões periódicas de acompanhamento em conjunto com o Contratante se necessário;

d) Execução e acompanhamento dos serviços;

e) Revisão e coordenação;

f) Entrega e aceitação dos serviços; e

g) Eventuais correções e adequações concomitantemente à execução dos serviços de engenharia.

h) A entrega dos serviços e projetos previstos neste Edital e Caderno de Encargos e Especificações Técnicas deverá ser realizada conforme Cronograma Físico anexo a este Projeto Básico / Termo de Referência, de modo a permitir ao Contratante, como acima citado, tempo para a completa conferência dos mesmos.

i) O atraso na execução dos serviços sem justificativa, aprovada pela Fiscalização da Contratante, não poderá ser utilizado para requerer extensão do prazo de execução dos serviços.

2.4 Levantamento de Dados:

2.4.1 O Contratado deverá, preliminarmente, conferir todos os serviços necessários para a execução da reparação e adequação do prédio à Rua Jaguaribe – 194 – Bairro Higienópolis – São Paulo/SP, e, caso constate alguma necessidade de adequação dos serviços deve apresentar proposta das mudanças sugeridas, as quais devem ser  apreciadas e eventualmente aprovadas pela Fiscalização.
2.5 Projeto Legal:

2.5.1 O Contratado deverá assumir total responsabilidade no encaminhamento e aprovação dos projetos, caso se faça necessário, junto aos setores competentes, devendo preliminarmente levantar as restrições específicas e assegurar que sejam atendidas todas as condições legais exigidas, por meio de um permanente acompanhamento destas condições, baseado na perfeita identificação de requisitos em áreas urbanas e no acompanhamento da evolução das exigências das administrações públicas quanto aos projetos.

2.5.2 Caberá ao Contratado a emissão dos projetos e da documentação legal, caso se faça necessário, em quantas vias forem necessárias, como também sua retirada junto ao Contratante após o apontamento das assinaturas, e protocolo junto aos administradores municipais, estaduais, federais e concessionárias. Todos os custos, impostos e taxas devem ser previstos nos preços dos projetos.

2.6. Documentação Técnica:

2.6.1 Os projetos sempre serão complementados com documentação técnica necessária ao perfeito entendimento das soluções previstas tomando por base as especificações descritas no Edital e neste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas.

2.6.2 Portanto, caberá à Contratada em conjunto com seus projetistas, redefinir as especificações descritas no Caderno de Encargos e Especificações Técnicas devido a eventuais alterações quanto às caracterizações e detalhamentos dos materiais, componentes, equipamentos, serviços e métodos construtivos a serem utilizados nos serviços objetivando o melhor desempenho técnico, não sendo aceitas especificações superficiais.

2.6.3 Caberá também ao Contratado a apresentação de:

a) Memoriais Descritivos: documentos que abordarão a descrição do processo de execução de um determinado serviço envolvendo todos os projetos executivos de engenharia, instalações e sistemas;

b) Memórias de Cálculo: documentos que relatarão todas as etapas e hipóteses de cálculo utilizadas na elaboração de todos os projetos executivos de engenharia, instalações e sistemas, envolvendo, dentre outros, cálculos de cargas e sobrecargas, dimensionamento de cargas elétricas responsáveis pela alimentação de equipamentos elétricos e de climatização;

c) Catálogos, manuais técnicos e amostras: documentos que especificarão todos os materiais e equipamentos em todos os projetos complementares de engenharia, devendo ser descritos de acordo com a natureza da edificação;

2.7 Orçamento:

2.7.1 A fase de orçamento deverá contemplar a eventual readequação da planilha orçamentária anexa a este Caderno de Encargos e Especificações Técnicas com base nas definições dos projetos executivos e soluções que alterem suas discriminações e quantidades reavaliando os custos mediante análise do benefício proporcionado aos serviços (relação custo/benefício).

2.7.2 A Contratada e seus projetistas deverão apresentar o Levantamento de Quantidades desses serviços propostos, comprovados analiticamente através de memórias de cálculo dispostas e apresentadas por compartimento;

2.7.3 As alterações da discriminação orçamentária deverão abranger então os serviços propostos com suas respectivas unidades de medida em planilha orçamentária, não sendo aceitas unidades de medida genéricas tais como “verba-vb” ou “ponto-pt”.

2.7.4 Também deverá ser elaborada a Composição de Preço Unitário para cada um dos eventuais novos serviços propostos capazes de alterar a descrição em Planilha Orçamentária em qualquer uma das especialidades envolvidas, inclusive instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias etc. contemplando ainda a elaboração da Composição da Taxa de Encargos Sociais ou Leis Sociais pertinentes ao Estado de São Paulo. Cada composição deverá ser aberta, demonstrando todos os seus cálculos grupo a grupo assim como da elaboração da Composição da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas pertinentes ao tipo e à fase dos serviços em questão, que também deverá ser aberta, demonstrando todos os seus cálculos, discriminando os itens que a compõem.

2.7.5 Os preços apresentados em Planilha Orçamentária deverão tomar como parâmetro os custos unitários de materiais e serviços constantes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI/CEF, podendo ser aceitos sistemas técnicos como o Sistema de Custos Rodoviários do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT/SICRO2, ou publicações de coleta de preços (ex.: Tabelas de Composições de Preços para Orçamentos da Editora Pini – TCPO/PINI). Nos casos excepcionais ocasionados por busca infrutífera de um material ou serviço nos sistemas técnicos anteriormente citados, em virtude do seu alto grau de especificidade, poderão ser aceitas pesquisas de mercado com no mínimo três orçamentos por material ou serviço, apresentado em papel, fax ou mensagem eletrônica com a identificação do fornecedor, sempre na região de execução dos serviços;

2.7.6 Com relação aos critérios de medição e pagamento dos novos serviços propostos ou daqueles existentes, mas eventualmente omissos neste Caderno de Especificações e Encargos, estes deverão seguir os parâmetros contidos nos sistemas técnicos oficiais (SINAPI/CEF e DNIT/SICRO2) ou na Tabelas de Composições de Preços para Orçamentos da Editora Pini. Nos casos excepcionais ocasionados por busca infrutífera de um material ou serviço nos sistemas técnicos anteriormente citados, em virtude do seu alto grau de especificidade, os critérios de medição serão definidos pela Fiscalização com base no estudo dos critérios de medição estabelecidos para serviços semelhantes contidos neste Caderno.

2.8 Cronograma Físico-Financeiro:

2.8.1 Em face do eventual acréscimo de serviços que impactem no cronograma físico-financeiro dos serviços, caberá à Contratada rever e elaborar um novo cronograma físico-financeiro, considerando o nível e valores das atividades, e os períodos previstos para medição dos serviços definido como mensal, verificada a disponibilidade físico-financeira do Contratante além de aprovação da autoridade competente.

2.9 Responsabilidades e Sigilo das Informações:

2.9.1 Em todas as etapas, os estudos e projetos complementares de engenharia sofrerão inspeção minuciosa por equipe multidisciplinar do Contratante para constatar e relacionar os ajustes finais que se fizerem necessários. Em conseqüência desta verificação, terão de ser executados todos os serviços de revisão levantados.

2.9.2 Todo e qualquer serviço complementar, visando à entrega dos projetos complementares de engenharia de acordo com a legislação municipal, estadual e federal e normas da ABNT, deverão ser previstos e executados pela Contratada.

2.9.3 As adequações dos desenhos, que sejam necessárias, deverão ser comunicadas à Fiscalização para avaliação em conjunto com o autor do projeto.

2.9.4 A entrega do projeto não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas, nem das responsabilidades assumidas em contrato ou por força das disposições legais em vigor (Lei 10.406 de 10/01/2002).

2.9.5 A Contratada deverá providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução dos serviços contratados, inclusive autorização dos Órgãos Ambientais competentes para o corte e destocamento de árvores. 

2.9.6 Durante todo o período dos serviços e até o recebimento definitivo, o Contratado deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução de eventuais dúvidas detectadas nos projetos complementares de engenharia, bem como as surgidas neste período, independente de sua responsabilidade civil.

2.9.7 Deverá ser providenciada, pela Contratada, baixas da ART de todos os envolvidos, junto ao CREA, em cuja jurisdição for exercida a atividade, entregando à Fiscalização toda a documentação referente a essas providências.

2.9.8 Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da Contratada, até o limite estabelecido no edital de licitação. Serviços extras com ônus para o Contratante somente poderão ser executados, se autorizados expressamente pela autoridade competente.

2.9.9 Ao término dos serviços a Contratada deverá entregar ao Contratante, obrigatoriamente, todos os projetos como construído “As Built”, nos mesmos padrões exigidos neste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas.

2.9.10 As identificações dos itens deverão seguir o padrão determinado neste documento.


2.9.11 A Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa realização e eficiência dos serviços e projetos que efetuar, de acordo com o presente Caderno de Encargos e Especificações Técnicas, Edital e demais documentos técnicos fornecidos, bem como por quaisquer danos eventualmente decorrentes da realização de ditos trabalhos.


2.9.12 A Contratada também assumirá a integral responsabilidade e garantia pela execução de qualquer modificação ou projeto alternativo que forem eventualmente por ele propostos e aceitos pelo Contratante, incluindo eventuais conseqüências advindas destas modificações.


2.9.13 A Contratada ficará para sempre co-responsável pelo sigilo das informações a que, de qualquer forma, tiver acesso e, principalmente, dos detalhes relativos aos pontos críticos de segurança da edificação (entradas, grades, acessos, galerias subterrâneas, detenção provisória, central de processamento de dados, central telefônica, central de transmissão de dados, dutos de ar condicionado, demais sistemas etc.).  Os arquivos ou plantas relativos a este Projeto Básico / Termo de Referência e aos projetos executivos que forem executados deverão ser guardados de forma diferenciada dos demais documentos, ressalvados tanto física quanto a sua responsabilidade individual, bem como da responsabilidade coletiva da Contratada.  O descarte de plantas, desenhos, croquis, rascunhos e demais documentos deverão ser precedidos da destruição dos mesmos.


 2.9.14 Cuidados especiais também deverão ser tomados no encaminhamento dos projetos para aprovação junto aos órgãos públicos, quando os mesmos deverão ser entregues em envelopes lacrados, constando a inscrição “CONFIDENCIAL”, encaminhados por meio de documento explicativo.  Maiores informações poderão ser oportunamente fornecidas pelo Contratante.


2.9.15 Após a entrega e aprovação final dos projetos executivos, a propriedade intelectual destes pertencerá, definitivamente ao Contratante.

2.9.16 Como critério de medição será utilizado o conjunto de serviços técnicos profissionais.

3. FASES DOS SERVIÇOS

3.1 Projeto, Materiais, Equipamentos e Critérios de Analogia:

3.1.1 Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não alteração de custo do serviço, será executada sem autorização da Contratante (através da Fiscalização).

3.1.2 Em caso de itens presentes neste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas e não incluídos nos projetos, ou vice-versa, devem ser levados em conta na execução dos serviços de forma como se figurassem em ambos.

3.1.3 Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, a Fiscalização deverá ser consultada, a fim de definir qual a posição a ser adotada.

3.1.4 Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de escala maior.  Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões em escala, prevalecerão as primeiras, sempre precedendo consulta à Fiscalização.

3.2 Programação:

3.2.1 A programação dos serviços será feita mediante acordo com a Fiscalização, que poderá determinar as etapas e locais prioritários para a execução dos serviços e instalações.

3.2.2 O prazo total dos serviços está previsto com base na realização dos trabalhos em horário comercial, de segunda à sexta-feira, sendo seu início determinado a partir da data da assinatura do contrato dispensada, neste caso, a emissão de Ordem de Serviço.

3.2.3 Após a adjudicação do licitante vencedor e 5 (cinco) dias antes da data de execução dos serviços, a Contratada deverá providenciar a listagem de todos os operários e pessoal técnico (com nome completo, CPF e RG) e veículos (número da placa) que terão acesso às dependências da Contratante, se possível durante todo o período de vigência/prazo dos serviços, que deverá ser entregue ao responsável pela administração da unidade local.

3.2.4 As etapas de mobilização e desmobilização deverão ser definidas em conjunto com a Fiscalização. 

3.2.5 A possibilidade de trabalho noturno e aos finais de semana, quando necessário e aprovado pela Fiscalização, deverá estar previsto em termos de mobilização de equipe e equipamentos quando os trabalhos a serem executados exigirem tal postura.

3.2.6 Para execução dos trabalhos fora do horário comercial, quando necessário e aprovado pela Fiscalização, a Contratada deverá relacionar o nome de seus funcionários, como acima descrito, e repassá-los à Fiscalização até às 15 horas do dia anterior à realização dos serviços para obtenção de autorização.

3.2.7 Caberá à Contratada a responsabilidade de estabelecer os contatos com o Contratante para dar início aos trabalhos.

3.2.8 A localização das instalações provisórias (nelas incluídos, quando necessário, barracões, sanitários, contêineres em geral, almoxarifados, placas de identificação dos serviços etc.) obedecerá à programação a ser aprovada pela Fiscalização do Contratante. 

3.2.9 A Contratada deverá apresentar ao Contratante (através da Fiscalização), a cada medição e sempre que solicitado, o programa de produção por etapa e produção progressiva dos trabalhos, com a quantidade, o tipo e característica de cada serviço, de modo a se conhecer a perfeita situação do Cronograma.

3.3 Fiscalização do Contratante:

3.3.1 A Fiscalização será exercida por profissionais, Engenheiros e/ou Arquitetos, designada pelo Contratante, a qual será investida de plenos poderes para:

a) solicitar da Contratada a substituição, no prazo de 24 horas, de qualquer profissional ou operário que embarace a sua fiscalização;

b) rejeitar serviços defeituosos ou materiais que não satisfaçam àos serviços contratados, obrigando-se a Contratada a refazer os serviços ou substituir os materiais, sem ônus para o Contratante e sem alteração do Cronograma (ocorrendo tal hipótese, a Contratada deverá tomar as providências que se fizerem necessárias dentro do prazo de 48 horas da identificação do problema);

c) sustar qualquer serviço que não seja executado de acordo com a melhor técnica, sem que este tenha direito a qualquer indenização.

d) solicitar projetos, cópias de documentos etc. relativos aos serviços.

e) A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização não eximirá a Contratada de sua responsabilidade pela execução dos serviços e instalações contratadas.

3.4 Medição de Serviço:

3.4.1 A cada 4 semanas (30 dias), nas datas previstas no Cronograma Físico-Financeiro, corresponderá uma aferição dos serviços executados.

3.4.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante na licitação, estiverem executados em sua totalidade. 

3.4.3 Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente concluídas, o cronograma físico-financeiro deverá ser elaborado de forma a refletir o real andamento esperado dos serviços. Quando de etapas não concluídas, será pago apenas serviços executados devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subseqüente.

3.4.4 Ao completar 30 (trinta) dias de execução dos serviços será executada a 1ª medição, e assim sucessivamente até o término dos serviços, devendo a Contratada apresentar, via correio eletrônico, sua proposta de medição de serviços através de planilha (cujo modelo será oportunamente encaminhado pelo Contratante), com colunas em Reais, percentual e saldo, igualmente em Reais e percentual de cada item e subitem da planilha orçamentária, acompanhado necessariamente de memória de cálculo indicando nesta os trechos levantados para a melhor compreensão das quantidades apontadas em planilha, e apresentá-la à Fiscalização, no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da medição para avaliação dos serviços com posterior verificação no local pela Fiscalização que a atestará.

3.4.5 A Contratada deverá apontar em planilha de medição os serviços (material + mão-de-obra) efetivamente concluídos até a data da medição, não sendo aprovados pela Fiscalização serviços executados de forma incompleta tampouco a alegação de material simplesmente adquirido por meio de nota fiscal.

3.4.6 Somente após o atesto da Fiscalização poderá a Contratada emitir Nota Fiscal – NF que deverá ser acompanhada, além da planilha de medição de serviços e memória de cálculo, dos demais documentos de regularidade para com a Seguridade Social (CND) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), documentos estes que também deverão ser entregues à Fiscalização.

3.4.7 O pagamento das notas fiscais estará a cargo da unidade local através do Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira – NEOF. 

3.5 Registro de Ocorrências 

3.5.1 Deverá ser instituído um livro Diário de Serviços ou Registro de Ocorrências ou Livro de Ocorrências, que deverá possuir termo de abertura e páginas numeradas em 3 (três) vias, sendo 2 (duas) destacáveis.

3.5.2 O Diário de Serviços deverá ser apresentado ao Contratante no primeiro dia de vigência do contrato e ser mantido no local até o seu término. 

3.5.3 A comunicação entre a Contratada e a Fiscalização deverá ser feita através do Diário de Serviços, e por solicitações por escrito quando da necessidade de urgências no pedido.

3.5.4 Além do preenchimento normal dos campos, a Contratada deverá registrar, diariamente, o número e a qualificação dos operários em serviço, entrada e saída de materiais e equipamentos, condições climáticas que possam interferir no andamento dos serviços e uma descrição sucinta dos mesmos, assim como outros fatos passíveis de registro.

3.5.5 Todas as folhas serão vistadas pela Fiscalização, que, na conclusão de cada fase dos serviços, destacará uma das vias para controle do Contratante.

3.5.6 O caderno completo, após o término dos serviços, será entregue formalmente ao Contratante.

4. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

4.1 Planejamento das Serviços:

4.1.1 Compete aos LICITANTES fazer prévia visita ao local dos serviços para proceder minucioso exame das condições locais, averiguarem os serviços e materiais a empregar. 

4.1.2 Quaisquer dúvidas referentes ao escopo dos fornecimentos e serviços e/ou nos projetos ou especificações, deverão ser previamente esclarecidas junto ao Contratante, visto que, depois de apresentada à proposta, o Contratante não acolherá nenhuma reivindicação.  Omissões, por parte da Contratada, jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços.

4.1.3 Os LICITANTES deverão prever todos os custos envolvidos, não sendo aceitas alterações da planilha de custos após a licitação.

4.1.4 A Contratada deverá ter em seu quadro técnico profissionais com formação em engenharia e/ou arquitetura e prepostos seus, convenientemente credenciados junto ao Contratante, com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, condução, controle e fiscalização dos serviços de construção, nos moldes da NBR 5671/1990. 

4.1.5 A Contratada deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, nem interfiram negativamente no andamento dos serviços procedendo a perfeita integração entre seus operários e prestadores de serviço. 

4.1.6 A Contratada será responsável pela proteção de todos os componentes dos serviços e instalações de energia elétrica, água, esgoto e drenagem pluvial e outros serviços, ao longo e adjacentes aos serviços, devendo corrigir imediatamente, as suas expensas, quaisquer avarias que provocar nas mesmas.

4.1.7 A Contratada cuidará para que todos os serviços executadas acarretem a menor perturbação possível ao órgão e a todos e quaisquer bens, público ou privado, adjacentes aos serviços.

4.1.8 Se para facilitar seus trabalhos, a Contratada necessitar elaborar desenhos de execução deverá fazê-los a suas expensas exclusivas e submetê-las a aprovação da Fiscalização.

4.1.9 Os desenhos de execução, se necessários, deverão ser entregues por partes, de acordo com as prioridades, em função do cronograma dos serviços, em três vias, sendo uma delas devolvida à Contratada após análise. Os serviços contidos nestes desenhos não poderão ser iniciados sem aprovação formal da Fiscalização.

4.1.10 A execução de todos os serviços contratados obedecerá, rigorosamente, aos projetos fornecidos e as especificações, que complementam no que couber, o contido neste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas, do qual a Contratada não poderá alegar desconhecimento.

4.1.11 A Contratada deverá atender toda e qualquer orientação técnica e limitações impostas nos diversos projetos relacionados aos referidos serviços (arquitetônico, elétrico, hidrosanitário, etc.).  Em caso de dúvida consultar a Fiscalização.

4.1.12 Deverão ser fornecidos pela Contratada, todos os materiais, equipamentos, acessórios, mão-de-obra, mesmo que não explicitamente descrito nas especificações e/ou projetos, porém indispensáveis à conclusão e perfeito funcionamento de todas as instalações executadas que fazem parte do escopo dos serviços.

4.1.13 As serviços deverão ser programados pela Contratada, em conjunto com a Fiscalização, dentro das limitações de espaço e horários que forem acordados, de forma a serem coerentes com os critérios de segurança e com a exeqüibilidade dos serviços dentro do prazo máximo estabelecido no ato convocatório.

4.1.14 Todas as medidas deverão ser conferidas no local, cabendo à apreciação da Fiscalização sobre eventuais diferenças entre as medidas constantes no projeto e o existente.

4.1.15 A serviço deverá ser entregue completamente limpa e desimpedida de todo e qualquer entulho ou pertence da Contratada, e com as instalações em perfeito funcionamento.

4.1.16 Qualquer prejuízo causado ao Contratante em virtude de atraso na finalização dos serviços será de inteira responsabilidade da Contratada.

4.1.17 Caso sejam identificados locais com problemas para a instalação de equipamentos, ou que venham a ter acesso difícil para manutenção, isso deverá ser transmitido ao Contratante para que sejam providenciados os acessos necessários.

4.2 Amostras e Critérios de Analogia:

4.2.1 A Contratada deverá submeter à apreciação da Fiscalização amostras dos materiais e/ou acabamentos a serem utilizados nos serviços, podendo ser submetidas a ensaios de natureza destrutiva ou não, havendo, portanto, a possibilidade de avaria das amostras analisadas.

4.2.2 Todos os materiais e/ou equipamentos a empregar nos serviços deverão ser novos, de qualidade compatível com o serviço respectivo, devendo satisfazer rigorosamente às especificações de materiais e equipamentos.  Deverá ser um produto de linha normal de fabricação, de empresa já estabelecida no mercado e que possua experiência comprovada na fabricação dos mesmos, de modo a prover a necessária qualidade, acabamento e durabilidade desejada.  Não será admitido o emprego de materiais usados ou de materiais diferentes dos especificados.

4.2.3 A aquisição dos materiais pela Contratada deverá ser planejada de maneira a se evitar eventuais atrasos no cronograma devido à necessidade de prévia encomenda dos mesmos.

4.2.4 A Contratada só poderá aplicar qualquer material e/ou equipamento depois de submetê-lo a exame e aprovação da Fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com o previsto.

4.2.5 O Contratante se reserva o direito de, em qualquer época, testar e ensaiar qualquer peça, elemento ou parte da construção, podendo rejeitá-las, observadas as normas e especificações da ABNT, com despesas a cargo da Contratada.

4.2.6 Os materiais depois de aprovados pela Fiscalização, serão cuidadosamente conservados no canteiro dos serviços, até o fim dos trabalhos, de forma a facultar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência aos materiais fornecidos ou já empregados.

4.2.7 Os materiais ou equipamentos antigos que por ventura forem substituídos por novos durante esta reparação e adequação deverão ser devidamente armazenados em locais indicados pela Fiscalização. 

4.2.8 Os materiais que não atenderem as especificações não poderão ser estocados em serviços.

4.2.9 Os padrões e as cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas nos serviços deverão ser confirmados pela Fiscalização no momento anterior ao início da execução daquela etapa de serviço.

4.2.10 Quando houver motivos ponderáveis para substituição de um material especificado por outro, ou seja, uso da similaridade, a Contratada apresentará, por escrito, a proposta de substituição, instruindo-a com as razões determinantes do pedido, acompanhadas de justificativa técnico-econômica, incluindo memorial de cálculo para seleção dos materiais e/ou equipamentos propostos, acompanhados, quando for o caso, de diagramas e cálculos e catálogos com as especificações, com o orçamento do material especificado na substituição da proposta em prazo não inferior a 15 (quinze) dias. A substituição somente será aprovada quando da mesma resultar melhoria técnica ou similaridade comprovada, a critério do Contratante, e se processará por meio de prévia avaliação da Fiscalização e formalização por meio de aditivo contratual (glosas ou acréscimos), devendo ser previamente autorizada pelo Contratante. Quando não houver compensação financeira, a substituição poderá ser autorizada pela Fiscalização com registro em Diário de Serviços.

4.2.11 A consulta sobre similaridade, a ser julgada pelo Contratante, deverá ser efetuada pela Contratada em tempo não inferior a 15 (quinze) dias, não admitindo em nenhuma hipótese, que a referida consulta enseje justificativa para o não cumprimento dos prazos estabelecidos no Contrato.

4.2.12 Caberá à parte interessada na substituição o ônus da apresentação de toda a documentação necessária à análise.

4.3 Assistência Técnica e Garantia:

4.3.1 Caberá a Contratada visando à perfeita execução e completo acabamento dos serviços, sob as responsabilidades legais vigentes, prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias para imprimir andamento conveniente aos trabalhos, mantendo equipes que levem a bom termo este objetivo. 

4.3.2 Ainda após o recebimento provisório dos serviços, e até o seu recebimento definitivo, a Contratada deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste período, independente de sua responsabilidade civil.

4.3.3 Durante os três primeiros meses após a conclusão efetiva da instalação, a empresa Contratada do serviço deverá atender às correções e pequenos ajustes necessários, no prazo máximo de três dias úteis, independentemente dos prazos estabelecidos nos Termos de Recebimento Provisório e Definitivos dos serviços.

4.3.4 Após a aceitação definitiva, todos os materiais e equipamentos instalados deverão ser garantidos contra defeitos de fabricação e/ou instalação pelo período mínimo de 12 doze meses, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  A garantia deverá abranger todo e qualquer defeito de fabricação, montagem e falha operacional, de forma a assegurar o perfeito desempenho dos sistemas. 

4.3.5 Para tanto, durante a fase de garantia a Contratada deverá manter técnicos experientes, para atender no prazo máximo de 08 (oito) horas, um chamado do Contratante, durante o horário comercial, capazes de lidar com as necessidades locais de acordo com as necessidades do Contratante.  Fora do horário normal de expediente e nos sábados, domingos e feriados, os técnicos atenderão aos chamados efetuados num prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  Os prazos serão contados a partir da comunicação formal da Contratante à Contratada.

4.3.6 Os reparos quando cobertos pela garantia serão efetuados sem qualquer ônus para o Contratante, correndo por conta da Contratada as despesas com trocas de peças, materiais, seu transporte, e com a mão-de-obra necessária.  Caso os problemas persistam, deverão ser tomadas providências corretivas de modo a eliminar essas causas.

4.3.7 A Contratada reparará ou substituirá, às suas expensas, todas as peças, componentes, equipamentos e materiais necessários aos reparos ou substituições que venham a ser realizados durante o período de garantia.

4.3.8 Os reparos ou substituições serão realizados por equipe técnica da Contratada ou, eventualmente após entendimento prévio, com mão-de-obra do Contratante ou técnicos seus, sempre sob supervisão e responsabilidade da Contratada.

4.3.9 Os componentes ou equipamentos das instalações ou sistemas, objeto deste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas, danificados por falhas de qualquer item sob garantia, serão também reparados ou substituídos pela Contratada.

4.3.10 Em caso de inexistência da peça de reposição no estoque da Contratada esta utilizará, por acordo entre as partes, peças do estoque do Contratante, caso o possua, obrigando-se a repô-Ias por outras novas ou reparadas, no prazo que for convencionado.

4.3.11 Para o fim de substituição de qualquer peça defeituosa, a Contratada utilizará versões aperfeiçoadas da mesma, que não impliquem alteração no equipamento em que a mesma será instalada.

4.3.12 Uma vez realizado o reparo ou substituição da peça defeituosa, a Contratada garante o desempenho original especificado para o correspondente equipamento ou material da instalação ou sistema reparado.

4.3.13 Se após a entrega de qualquer instalação, sistema, subsistema ou lote, surgirem defeitos ou imperfeições que ocasionarem imobilizações dos mesmos, durante um período superior a 10 (dez) dias, o período de garantia dos equipamentos ou materiais de tais instalações, sistemas, subsistemas ou lotes ficarão automaticamente prorrogados por tempo equivalente ao que exceder aquele período.

4.3.14 Os sobressalentes fornecidos terão garantia de 24 (vinte e quatro) meses a partir das datas das respectivas entregas.

4.3.15 Se após a entrega de qualquer equipamento, este não for instalado por razões que independam da Contratada, a garantia será de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de sua colocação no local das instalações e/ou sistemas executados.

4.3.16 Qualquer interferência, física ou operacional, entre equipamentos do subsistema ou com demais equipamentos instalados no âmbito do Contratante, detectada a qualquer momento e até o vencimento da garantia, deverá ser corrigida, imediatamente, sem qualquer ônus para o mesmo.

4.3.17 O termo de garantia emitido ao final do serviço, pelo prestador de serviço vinculado à Contratada, deverá descrever claramente os limites e a duração da garantia, considerando o período mínimo de 12 (doze) meses, para cada componente da instalação ou sistema instalado.  Mesmo que a Contratada tenha contratado outros prestadores de serviço, a garantia final será dada e mantida ao Contratante.

4.3.18 Os requisitos mínimos obrigatórios para cada componente serão:

a) Equipamentos: 3 (três) anos após a instalação;

b) Infra-estrutura: 3 (três) anos contra ferrugem e resistência mecânica (para as novas instalações, caso da necessidade);

c) Funcionalidade e desempenho: 5 (cinco) anos; e

d) Declaração de desempenho assegurado para as aplicações às quais a rede física foi proposta, as possíveis restrições para outras aplicações ou para as aplicações introduzidas no futuro pelos principais organismos internacionais (IEEE, TIA/EIA, ISO/IEC, ATM Forum etc.).

4.4 Entrega Final:

4.4.1 Após a execução de todos os trabalhos e antes da pré-operação, todos os equipamentos, instalações e sistemas deverão ser limpos para a entrega.

4.4.2 Nesta fase deverá também ser verificado o estado geral dos equipamentos fornecidos.  Todos os danos deverão ser reparados com especial cuidado, sendo tomadas providências com relação a metais sujeitos à corrosão; cujos procedimentos deverão ser levados a efeito de acordo com as exigências de normas devendo ser pintados na sua cor original para serem entregues.

4.4.3 Para efeito de aprovação das instalações, deverão ser apresentadas a verificação de continuidade dos condutores de proteção; teste de isolamento elétrico, com respectiva anotação de leitura em planilha, temperatura ambiente e fator de correção de temperatura aplicável em função da temperatura ambiente, obedecendo ao valor mínimo de 1 MΩ;; verificação de balanceamento de fases em painéis e quadros de distribuição; e verificação de faseamento ao longo de toda a instalação elétrica.

4.4.4 O Contratado deverá comissionar, em presença da Fiscalização, todas as instalações executadas.

4.4.5 Em todos os testes envolvendo medições deverão ser preenchidas planilhas dos resultados, citando quais foram os procedimentos normalizados pela ABNT, e estas deverão ser datadas e assinadas pelo responsável técnico.  Nos demais casos deverão ser emitidos relatórios específicos.

4.4.6 Todos os testes deverão ser marcados e executados antecipadamente sem prejuízo ao cronograma de serviços, não sendo aceitas justificativas para a não realização dos mesmos, de forma total ou parcial.

4.4.7 A Contratada providenciará de acordo com os procedimentos todos os testes e inspeções nas instalações, equipamentos e sistemas providenciando todo o pessoal, instrumentação e meios para realização da tarefa.

4.4.8 Todos os equipamentos, após a montagem definitiva no local, serão submetidos a ensaios de funcionamento, em vazio, com carga nominal e com sobrecarga.

4.4.9 Serão aplicadas as normas correspondentes, bem como verificadas todas as características de funcionamento exigidas nas especificações técnicas e nos desenhos de catálogos de equipamentos ou de seus componentes. Será verificado se todos os componentes de todos os sistemas dos equipamentos trabalham nas condições normais de operação, definidas naqueles documentos ou em normas técnicas aplicáveis.

4.4.10 Será verificado o perfeito funcionamento de todos os dispositivos de comando, proteção e sinalização.

4.5 Defeito Oculto:

4.5.1 Entende-se por Defeito Oculto aquele que venha a ocorrer e que não tenham sido percebidos durante o período de garantia, podendo ser decorrente de falha de interpretação do projeto, concepção, instalação, material ou de supervisão de montagem devidamente comprovadas pelo Contratante. Excluem-se os defeitos provenientes do desgaste normal de operação ou do uso indevido do equipamento, desde que este fato seja efetivamente comprovado pela Contratada.

4.5.2 Na ocorrência de defeito oculto, a Contratada se obriga a prosseguir prestando assistência técnica total, idêntica à do período de garantia, conforme venha a ser necessário, no sentido de sanar as irregularidades.

4.6 Peças de Reposição:

4.6.1 A Contratada terá a obrigação de fornecer todas as peças de reposição durante o período de vigência da garantia.

4.6.2 Deverá ainda apresentar uma proposta com uma lista e o custo de fornecimento de estoque estratégico de peças sobressalentes para 02 (dois) anos de operação das instalações ou sistemas, de modo a agilizar os serviços de manutenção.

4.7 Licenças e Franquias para Execução:

4.7.1 A Contratada será responsável pela obtenção de todas as licenças e franquias necessárias para a realização dos serviços, além de pagar os emolumentos prescritos por lei e observando a legislação, códigos e posturas referentes aos serviços, à segurança pública, bem como atender ao pagamento de despesas decorrentes das leis trabalhistas e impostos, que digam diretamente respeito aos serviços contratados.

4.7.2 Em caso de multas aplicadas em função dos serviços que estão sendo executados, é de responsabilidade da Contratada o pagamento e o cumprimento das normas para sanar o problema detectado pela autoridade que aplicou a sanção.

4.7.3 A Contratada deverá, ainda, incluir as consultas às concessionárias de serviços públicos (energia, água, saneamento etc.), empresas de seguros etc., eventualmente necessárias ao desenvolvimento de seus trabalhos; obter todos os certificados de inspeção dos serviços ou dos serviços prestados, de modo que ao encerramento do contrato, o mesmo esteja em condições de funcionamento não só do ponto de vista técnico, mas também do ponto de vista legal, incluindo as aprovações de projetos e execuções dos serviços de acordo com as disposições dos órgãos de fiscalização municipal, estadual, federal ou de quaisquer outras naturezas.

4.8 Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA:

4.8.1 A Contratada deverá apresentar comprovante de regularidade da Empresa junto ao CREA e ART do CREA do responsável técnico pela execução dos serviços com a respectiva taxa recolhida, no início dos serviços.

4.9 Impostos:

4.9.1 Correrão por conta da Contratada as despesas referentes a impostos em geral.

4.10 Seguros e Acidentes:

4.10.1 Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho devido à execução dos serviços contratadas, uso indevido de patentes registradas, e, ainda que resulte em caso fortuito ou de força maior, a destruição ou danificação dos serviços em construção até a devida aceitação da mesma pelo Contratante, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos fora do local dos serviços.

4.10.2 Será obrigatório e de responsabilidade da Contratada fazer seguro geral dos serviços, material, transporte e pessoal, contra Riscos de Engenharia, Incêndio e suas cláusulas, apresentando-o à Fiscalização.

4.11 Transporte de Materiais e Embalagens:

4.11.1 O transporte de materiais e equipamentos referentes à execução do serviço será de responsabilidade da Contratada, que providenciará equipamentos, dispositivos, pessoal e supervisão necessários, considerando tanto a movimentação até o local dos serviços como o seu transporte vertical e horizontal na mesma.  Andaimes, suportes auxiliares e/ou elementos de alçamento deverão ser removidos logo após a sua utilização.

4.11.2 Todas as partes integrantes de fornecimento terão embalagens adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o transporte e armazenagem necessária.

4.12 Armazenamento:

4.12.1 A Contratada será responsável por seu trabalho e pelos equipamentos até a data da inspeção final devendo, durante a fase de instalação, proteger o equipamento contra danos causados pela mesma ou por terceiros.

4.13 Arremates Finais:

4.13.1 Após a conclusão dos serviços de limpeza, a Contratada se obrigará a executar todos os retoques e arremates necessários, apontados pela Fiscalização.

4.14 Elementos de Segurança do Trabalho:

4.14.1 Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis dos equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, respeitando-se, inclusive, o dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente.

4.14.2 As ferramentas e equipamentos de uso nos serviços serão dimensionados, especificados e fornecidos pela Contratada, de acordo com o seu plano de construção, em perfeito estado, prontas para o uso e atendendo aos graus de segurança exigidos para cada caso.

4.15 Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC:

4.15.1 Em todos os itens dos serviços deverão ser fornecidos e instalados pela Contratada os Equipamentos de Proteção Coletiva que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas dos serviços, de acordo com o previsto na NR-18 do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança.

4.16 Equipamentos de Proteção Individual – EPI:

4.16.1 Deverão ser fornecidos pela Contratada, aos seus funcionários e/ou subcontratados (quando autorizados pela fiscalização), todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas dos serviços, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos legais de segurança.

4.17 Outras Despesas a Cargo da Contratada:

4.17.1 As despesas relativas aos itens abaixo mencionados, bem como todas as outras necessárias para a boa execução dos serviços contratados, correrão por conta da Contratada:

a) Alimentação de pessoal;

b) Plataformas necessárias para a execução dos serviços;

c) Transporte de materiais e equipamentos;

d) Transporte de pessoal administrativo e técnico; e 

e) Vigilância do Local de Serviços.

4.18 Recebimento Provisório e Definitivo:

4.18.1 Quando aos serviços contratados forem concluídos caberá à Contratada apresentar comunicação escrita (inicialmente via fac-símile e posteriormente protocolando tal correspondência na unidade local) informando o término dos serviços, cabendo à Fiscalização, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, após o qual será lavrado Termo de Recebimento Provisório, que caracterizará a aceitação provisória de todas as instalações e sistemas executados, também vinculado à conclusão de todos os testes de campo e da entrega dos Manuais de Manutenção e Conservação e Instruções de Operação e Uso.  O Termo de Recebimento Provisório deverá ser entregue em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela Fiscalização, após terem sido realizadas todas as medições e apropriações referentes a acréscimos, supressões e modificações.

4.18.2 A inspeção minuciosa de toda a construção deverá ser efetuada pelos profissionais responsáveis pelos serviços da Contratada e pelo Contratante, acompanhados do mestre ou encarregado, para constatar e relacionar os arremates e retoques finais que se fizerem necessários. Em conseqüência desta verificação, terão de ser executados todos os serviços de revisão levantados.

4.18.3 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à Fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

4.18.4 A entrega do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. (Lei 10.406 de 10/01/2002).

4.18.5 O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, referido no parágrafo anterior, por comissão de no mínimo 3 (três) membros designados pela autoridade competente e se tiverem sido atendidas todas as exigências da Fiscalização, referente a defeitos ou imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer elemento dos serviços executados, e se estiverem solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

4.19 Operação assistida:

4.19.1 A partir da data do Termo de Recebimento Provisório, começa a fase da Operação Assistida, por um período de 30 dias, na qual a Contratada deverá providenciar o atendimento de todas as pendências contidas no relatório de pendências e de quaisquer outras que por ventura possam surgir.

4.19.2 A Contratada efetuará, na presença da Contratante, a Operação Assistida de todos os equipamentos, instalações e sistemas, no sentido de avaliar seus desempenhos e de seus componentes, como também simular todas as condições de falhas, verificando inclusive a atuação dos eventuais sistemas de emergências.

4.19.3 A Contratada providenciará todos os materiais, equipamentos e acessórios necessários à condução da Operação Assistida.

4.19.4 Caso, por razões quaisquer, não existam condições na ocasião, de avaliação do desempenho, a Contratada estabelecerá métodos para simulação das mesmas, ou estabelecerá outros parâmetros para avaliação do sistema submetendo-se à aprovação da Contratante.

4.19.5 Depois de encerrada a Operação Assistida, a Contratada corrigirá todos os defeitos que foram detectados durante a mesma.

4.19.6 Caso a instalação seja entregue em etapas, a Operação Assistida será executada para cada uma das etapas entregues e abrangerá todos os componentes da mesma, nas condições descritas acima.

4.19.7 Durante esta fase, a Contratada deverá prover toda a mão-de-obra especializada para dar assistência à operação do sistema, dentro do horário comercial.

4.19.8 Na fase de Operação Assistida, a Contratada deverá efetuar o treinamento prático de toda a equipe indicada pelo Contratante que fará a operação e a manutenção dos sistemas.

4.20 Aceitação definitiva:

4.20.1 A aceitação definitiva dos sistemas ocorrerá após o término da Operação assistida e removidas todas as pendências constantes do Termo de Recebimento Provisório ou as que vierem a ser adicionados ao termo, durante a fase de Operação Assistida e quando todas as condições de desempenho dos equipamentos, instalações e sistemas sejam consideradas aceitas pela Fiscalização. 

5. SERVIÇOS PRELIMINARES

5.1 Placa de Identificação

5.1.1 Deverá ser alocada uma placa de identificação dos serviços em local a ser determinado pela Fiscalização com área no tamanho de 2 m² (2,0 x 1,0)m, contendo o nome dos responsáveis técnicos, bem como a razão social da empresa, endereço, telefone e objeto dos serviços.

5.1.2 Como critério de medição será utilizado a área da placa.

5.2 Demolições e Retiradas

5.2.1 A partir de uma programação dirigida por responsável técnico habilitado, as demolições, retiradas e remoções deverão ser iniciadas a partir de um estudo da estabilidade efetuadas dentro da mais perfeita técnica e obedecendo aos critérios de segurança e proteção recomendados, tomados os devidos cuidados de forma a se evitarem danos a equipamentos do Contratante e a terceiros.

5.2.2 As linhas de fornecimento de água, energia elétrica, inflamáveis líquidos e gasosos liquefeitos e canalizações de esgoto deverão ser desligadas.  Caso não seja possível, em face da utilização das mesmas por compartimentos adjacentes ou em pavimentos superiores, as mesmas deverão ser isoladas, protegidas e sinalizadas.

5.2.3 Os elementos da demolição do pavimento não poderão ser abandonados em posição que torne viável o seu desabamento, provocado por ações eventuais, bem como deverão ser colocadas em local previamente aprovado pela Fiscalização.

5.2.4 Todos os resíduos gerados nas demolições, retiradas e remoções consideram sua movimentação na área de intervenção.

5.2.5 No intuito de tomar-se todas as precauções necessárias a evitar a ocorrência de acidentes  durante a execução dos trabalhos deverá ser rigorosamente observada “Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho "(NR-18).

5.2.6 Os materiais servíveis retirados e não aproveitados serão entregues ao Contratante.

5.2.7 Os serviços somente poderão ser realizados após a montagem de toda uma estrutura que garanta a segurança das instalações e pessoas, bem como também das devidas autorizações do prédio e de Órgãos competentes, como a Secretaria de Obras da Prefeitura Municipal de São Paulo/SP.

5.2.8 Todo o entulho resultante deverá ser acondicionado em local próprio de modo que não interfira na continuação dos trabalhos, nem nos serviços prestados pelo Prédio. 

5.3 Demolição de alvenaria de blocos cerâmicos sem reaproveitamento

5.3.1 Toda alvenaria indicada em projeto deverá ser demolida utilizando-se ferramentas adequadas, tomando-se o cuidado de, internamente, evitar o quanto possível a passagem de pós e poeiras para os demais ambientes. Para isso os materiais devem ser previamente umedecidos, tanto na demolição quanto na remoção.

5.3.2 Antes de ser iniciada a demolição, as linhas de abastecimento de água, canalizações de esgoto e instalações elétricas do ambiente deverão ser desligadas, tomando-se o cuidado de esgotar as tubulações.

5.3.3 Todo o material demolido internamente deve ser retirado logo de dentro do edifício, não sendo permitido seu depósito no local dos serviços.

5.3.4 Como critério de medição será utilizado o volume de alvenaria a ser demolido levantado em projeto.

5.4 Retirada de entulho com carga manual em caçamba estacionária

5.4.1 Todo o resíduo de construção civil caracterizado como entulho gerado deverá ser removido, carregado manualmente através de carrinho de mão ou ensacado e disposto em caçamba estacionária, locada pelo Contratado, que deverá ser posicionada em local que não obstrua a operacionalização dos trabalhos executados pela unidade previamente aprovada pela Fiscalização.

5.4.2 A entrada e saída de caçamba estacionária da unidade deverá ser comprovada por meio da entrega da segunda via do boleto de carga.

5.4.3 Caberá à Contratada proceder à retirada de todo e qualquer resíduo de construção civil por meio de empresas de transportes de resíduos devidamente registradas e autorizadas pela Prefeitura do Município e conforme legislação local.

5.4.4 Caberá ao Contratado informar à Fiscalização qualquer interferência que vier a surgir no curso da execução do serviço com a urgência requerida para evitar sua paralisação bem como apresentar as alternativas possíveis para a solução do(s) problema(s).

5.4.5 Toda segurança dos operários deverá ser mantida com a utilização de EPI e critérios seguros de montagem e desmontagem de andaimes, caso necessário.

5.4.6 Deverá ser observada durante a execução dos serviços, a utilização da NR18, relativa aos procedimentos de segurança coletiva e individual.
5.4.7 O armazenamento provisório do entulho, remoção e designação da área para “bota-fora” será de responsabilidade da CONTRATADA, bem como a limpeza da rua frontal do imóvel.

5.4.8 A CONTRATADA deverá, também, ter o cuidado de não deixar estes materiais, produto da demolição sobre passeios e vias públicas de forma a não ferir normas da Prefeitura Municipal.

5.4.9 Alguns materiais, provenientes da demolição, como esquadrias, peças decorativas, instalações elétricas, acessórios de ar condicionado e ventilação, só poderão ser removidos do local após prévia consulta à CONTRATANTE. Estes materiais deverão ser entregues em depósito a ser informado pela CONTRATANTE.
5.4.10 A demolição do piso e contrapiso deverão garantir, quando da colocação do novo piso, que permaneçam no mesmo nível do piso ora aplicado. 

5.4.11 Deverá ser observado, quando do desmontes das divisórias e esquadrias, todos os cuidados necessários ao reaproveitamento e relocação dos mesmos.

5.4.12 Como critério de medição será utilizado o volume de material medido em projeto considerando sua remoção e movimentação dentro do local.

5.4.13 Todo o processo de demolição, retirada e remoção deverá considerar o reaproveitamento. Só deverão ser consideradas entulho exclusivamente aquelas peças sem condição de ser reaproveitadas. É de responsabilidade da contratada a destinação final dos entulhos retirados do local dos trabalhos, conforme legislação ambiental.
6. ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO

6.1 Alvenaria de vedação com bloco cerâmico furado 

6.1.1 Locar cuidadosamente os panos de alvenaria pelos seus eixos ou faces, conforme indicado em projeto. Na locação por face, considerar a espessura do revestimento.

6.1.2 Programar e instalar arranques para os pilares e cintas, quando necessários a consolidação dos panos de alvenaria de dimensões maiores.

6.1.3 O assentamento será feito com juntas amarradas, galgando nos cantos.

6.1.4 Deve-se ter o cuidado de executar as vergas e contra-vergas nos vãos abertos para portas e janelas com dimensões de 10 x 10 cm e devem ultrapassar em 50 cm para cada lado do vão, utilizando concreto 13,5 MPa. Nas janelas deverá ser executado na parte inferior e também na parte superior da esquadria.

6.1.5 As Alvenarias internas serão executadas com tijolo cerâmico 8 furos com espessura de 9 cm, juntas de 12 mm assentado com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar.

6.1.6 Também será executada alvenaria de complemento em todo parede do fundo do galpão para suspender a parte de trás do telhado para adequar seu caimento ao tipo de telha utilizado.

6.2 PAREDE DE GESSO ACARTONADO – DRYWALL
6.2.1 Serão executadas paredes de gesso acartonado, drywall para vedação das salas conforme indicação em Projeto.

6.2.2 As paredes de gesso acartonado, serão estruturadas com perfis metálicos fixados no piso, pilares, teto e paredes, com espessura de 12,5mm com estrutura guia e montante em perfil de aço galvanizado 70mm, chapas de 0,5cm, conforme indicação e detalhe em Projeto, fitada e emassada em todas as faces.  

6.3 Esquadrias de madeira

6.3.1 As portas internas de acesso aos Sanitários possuirão dimensões de  60 x 210 cm e demais portas de 80 e 90 x 210cm , com 35 mm de espessura, de madeira maciça  lisa para pintura, nas medidas indicadas em projeto, com batentes de (15 x 5) cm de Peroba do norte ou Angelim e guarnições de Angelim ou Cedrinho. As portas das divisórias sanitárias serão do tipo NEOCOM MASTERPLAC ou similar.

6.3.2 As ferragens das portas (fechaduras e maçanetas, inclusive rosetas e espelhos) serão fabricadas em latão referência IMAB linha 1000 com acabamento cromado para a chapa testa e contratesta código IMAB CR, na linha 1252 (banheiros) e acabamento cromo acetinado para as maçanetas código 0903 IMAB CA linha Cosmus Majori assim como as rosetas no código 073 e os espelhos no código 057.   As dobradiças serão reforçadas de perfil maciço de latão com 5 (cinco) anéis nas dimensões de (3.1/2” x 2.1/2”) com acabamento cromado acetinado código 935259 referência LOCKWELL com 6 (seis) parafusos. A locação do amortecedor será definida em conjunto com a Fiscalização.  As maçanetas serão localizadas a 105 cm do piso acabado.

6.3.3 As ferragens deverão ser executadas rigorosamente em perfeito acabamento, sem folgas ou emendas, nele incluso seus rebaixos ou encaixes, devendo ser preliminarmente vistoriadas e aprovadas pela Fiscalização.

6.3.4 Caberá a Contratada a verificação das cargas das peças a serem fixadas pelas ferragens, principalmente as dobradiças, que deverão ser suficientemente robustas, de forma a suportarem, com folga, o regime de trabalho a que venham a ser submetidas.

6.3.5 Todas as chaves deverão possuir numeração correspondente às portas e serem fornecidas em duas vias.

6.3.6 Como critério de medição será utilizada a unidade de porta completa instalada.

6.4 Esquadrias de aço e vidros

6.4.1 Serão instaladas Janelas tipo maxim ar de chapa de aço dobradiça com adição de cobre pré zincado, pintadas com tinta esmalte de primeira qualidade com fundo protetor, para instalação de vidro laminado cristal, inclusive ferragens. Serão executadas com altura, largura e abertura conforme definido em projeto com todos os serviços relativos à comportamento estrutural, níveis de estanqueidade à água, permeabilidade ao ar, resistência à carga de vento, propriedades mecânicas e tolerâncias dimensionais garantidos por empresa fabricante de esquadrias que possua mão-de-obra especializada segundo as normas técnicas vigentes obedecendo rigorosamente às indicações constantes apresentadas no mapa e quadros de esquadrias.

6.4.2 Os vidros utilizados serão lisos comuns 4mm. 

6.4.3 O vidro deverá ser apresentado à fiscalização antes da instalação para que esta possa verificar o índice de refletividade à noite, bem como estudos de desempenho fotoenergéticos (balanço entre a transmissão de luz direta e o bloqueio máximo de calor).

6.4.4 Será instalada porta de vidro temperado 10mm, de acordo com o projeto, no piso térreo, em duas folhas, com todas as ferragens e molas de piso, requadradas com caixilhos de aço.

6.4.5 Como critério de medição será utilizada a área da esquadria, vidro e espelho.

6.5 Piso Cerâmico

6.5.1 Nas áreas indicadas em projeto será assentado piso cerâmico de primeira qualidade tipo PI5 Portobello ou similar 30 x 30 cm com cimento colante industrializado de primeira linha. 

6.5.2 Antes do assentamento do piso deverá ser feita avaliação, e se necessária a regularização: contra-piso de argamassa no traço 1:3 espessura 2,50cm

6.5.3 Para a aplicação da argamassa deverá ser utilizada desempenadeira dentada de aço.

6.5.4 A cada 5 metros deverá ser criada uma junta de dilatação.

6.5.5 Como critério de medição será utilizada a área de piso.

6.6 Rodapé Cerâmico e Soleiras

6.6.1 Onde indicado no projeto será executado rodapé cerâmico de primeira qualidade h=8cm Portobello ou similar.

6.6.2 O assentamento dos rodapés deverá ser executado com argamassa industrializada à base de cimento branco estrutural, calcário dolomítico, aditivos especiais e polímeros com posterior limpeza das juntas quando houver refluxo da argamassa de assentamento.

6.6.3 Não serão aceitas no assentamento peças rachadas, emendadas, com retoques visíveis de massa, com veios capazes de comprometer seu aspecto, durabilidade e resistência ou com outros quaisquer defeitos.

6.6.4 As superfícies deverão ficar perfeitamente desempenadas e sem saliências apreciáveis entre as placas não sendo toleradas diferenças de nível superiores a 0,1%, ou seja, 5 mm (cinco milímetros) em 5 m (cinco metros).

6.6.5 Na entrada do setor e na entrada dos sanitários e copas, será instalada soleira de granito

6.6.6 Como critério de medição será utilizado o comprimento do rodapé e soleira

6.7 Fornecimento e colocação de piso elevado
6.7.1 Será instalado piso elevado (h=15cm) em chapas de madeira 60x60, inclusive toda sua estrutura de sustentação, nos locais indicados em projeto e pela fiscalização.

6.8 Chapisco

6.8.1 Em todas as novas paredes deverá ser executado chapisco com argamassa fluida no traço 1:4 (cimento, areia e aditivo) que servirá de ponte de ligação entre a alvenaria e o emboço ou a massa única.

6.8.2 Antes da aplicação do chapisco as áreas deverão ser limpas, isentas de partes soltas e abundantemente molhadas, para que não ocorra a absorção, pelas superfícies, da água necessária à cura da argamassa. 

6.8.3 A argamassa deve ser projetada energicamente contra as alvenarias a serem revestidas.


6.8.4 O aditivo utilizado na composição da argamassa trata-se de uma emulsão adesiva e viscosa que proporciona grande aderência da argamassa aos diversos substratos, garantindo grande elasticidade, e por conseguinte, grande resistência ao desgaste mecânico e aos choques. Os aditivos deverão ser adicionados à água de amassamento na proporção indicada pelo fabricante

6.8.5 Como critério de medição será utilizado a área chapiscada.

6.9 Reboco Paulista (Massa Única) 


6.9.1 As áreas que receberão pintura deverá ser precedida argamassa única mista de cimento, cal e areia com traço de 1:2:9. espessura de 2cm, ainda com impermeabilizante.


6.9.2 A alvenaria deverá estar concluída e fixada (encunhada) há pelo menos 15 dias e os peitoris, marcos e contramarcos precisam estar chumbados. As eventuais instalações elétricas e hidráulicas devem estar testadas.


6.9.3 É preciso preencher os vazios provenientes de rasgos, quebra parcial de blocos, depressões localizadas e outros defeitos com argamassa de mesmo traço a que será utilizada no revestimento. Em caso de rasgos para embutimento de tubulações, é necessário colocar tela em aço zincada fio 1,65 mm malha 15 mm x 15 mm, ou similar.


6.9.4 Após a cura completa do chapisco, deverão ser colocadas as taliscas na parte superior que através do alinhamento de arames e linhas permitirão que sejam executadas as faixas mestras. Deverá ser aplicada a argamassa em chapadas ou com desempenadeira de madeira, espalhando-a até a espessura necessária e comprimindo-a fortemente com a colher de pedreiro. Aguardar o puxamento para então sarrafear com régua de alumínio apoiada sobre as mestras, de baixo para cima, recobrindo todas as falhas.


6.9.5 As juntas de dilatação têm que ser executadas logo após o desempeno da superfície. Deve-se fazer a marcação das juntas com o auxílio de mangueira de nível e em seguida fazer o corte na argamassa.


6.9.6 O acabamento deverá ser fino, com textura final homogênea, lisa e sem imperfeições visíveis. Deverá ser executado com desempeno de madeira, seguido de desempeno de aço ou acamurçado.

 6.9.7 Como critério de medição será utilizado a área, considerando-se cheios os vãos iguais ou inferiores a 2 m² (dois metros quadrados) e descontando-se as áreas que excederem a 2 m² (dois metros quadrados).

6.10 Revestimento interno (Azulejo placa cerâmica 15 x 15 cm)

6.10.1 O revestimento interno vertical deverá ser executado em placas cerâmicas esmaltadas prensadas porosas, para parede com dimensões de (15 x 15) cm, conforme definido em projeto, do grupo de absorção BIII de alta resistência a ataques químicos (classe GLA), de classe 3, mínima, de resistência à manchas, resistente à gretagem e classe de abrasão superficial PEI 0 referência WHITE PLAIN LUX, linha CLEAN marca PORTINARI fabricação CECRISA assentados com argamassa cimento, cal e areia 1:2:9 e rejuntados argamassa industrializada à base de cimento portland cinza ou branco, agregados minerais, pigmentos inorgânicos, polímeros e aditivos químicos não-tóxicos impermeabilizante e de resistência à formação de fungos na cor cinza claro na espessura de 3 mm (três milímetros) dada com a utilização de espaçadores plásticos.

6.10.2 O revestimento vertical interno será executado após estarem embutidas e ensaiadas, quanto à estanqueidade, as tubulações de água fria e esgoto, como também colocados os elementos e caixas de passagem e de derivações de instalações elétricas.

6.10.3 Como critério de medição será utilizado a área efetiva do revestimento desenvolvendo-se áreas de espaletas e faixas.

6.11 Impermeabilização de Piso e Laje de Cobertura.

6.11.1 A superfície a ser impermeabilizada deverá estar limpa, isenta de corpos estranhos e materiais soltos e deve ser regularizada com argamassa de cimento e areia no traço volumétrico de 1:4 – esp. 2cm.

6.11.2 A impermeabilização da laje de cobertura será feita com manta asfáltica. Após a aplicação da manta asfáltica deverá ser executada uma proteção mecânica com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, espessura 2cm com fixação de malha metálica tipo tela de galinheiro. 

6.11.3 Como critério de medição será utilizado a área real da superfície impermeabilizada ou calafetada.

6.12 Pintura látex acrílico 

6.12.1 As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destinam.

6.12.2 A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos até que as tintas sequem inteiramente. 

6.12.3 As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas.

6.12.4 Cada demão de tinta só poderá ser aplicada depois de obedecido a um intervalo de 24 (vinte e quatro) horas entre demãos sucessivas, possibilitando, assim, a perfeita secagem de cada uma delas. 

6.12.5 Serão adotadas precauções especiais e proteções, tais como o uso de fitas adesivas de PVC e lonas plásticas, no sentido de evitar respingos de tinta em superfícies não destinadas à pintura. 

6.12.6 As tintas aplicadas serão diluídas conforme orientação do fabricante e aplicadas nas proporções recomendadas.  As camadas deverão ser uniformes, sem escorrimento, falhas ou marcas de pincéis. 

6.12.7 As paredes internas/externas serão emassadas com massa acrílica, seladas com líquido preparador de superfícies e pintadas com tinta látex acrílico com acabamento fosco, em no mínimo duas demãos, na cor a ser definida em conjunto com a fiscalização.

6.12.8 Como critério de medição será utilizado a área, considerando-se cheios os vãos iguais ou inferiores a 2 m² (dois metros quadrados) e descontando-se as áreas que excederem a 2 m² (dois metros quadrados).

6.13 Pintura verniz / Pintura em esmalte 

6.13.1 Todos os elementos com superfícies de madeira (portas, batentes, caixilhos, etc) deverão receber pintura verniz para madeira de primeira qualidade.

6.13.2 A superfície a ser pintada deverá lixada e o pó removido com pano umedecido no solvente de diluição da tinta.

6.13.3 Não se recomenda efetuar pinturas externamente, se num período de 24 H está sendo esperado chuva ou condensação intensa de umidade (nevoeiro, sereno, maresia, ...).

6.13.4 A pintura sobre superfícies aquecidas e/ou com incidência direta do sol devem ser evitadas, pois caso contrário poderá ocorrer problemas de falta de aderência, corrugamento, marcas de rolo, manchas de brilho e cor.

6.13.5 Uma pintura perfeita e eficiente depende da preparação da superfície e de fatores como diluição correta e aplicação conforme instruções do fabricante. A superfície deve estar limpa e seca, isenta de óleos, graxas, oxidação ou qualquer outra forma de sujeira.

6.13.6 Deve ser respeitado o tempo mínimo de secagem da tinta para que sejam executados retoques.

6.13.7 Como critério de medição serão consideradas as áreas das superfícies em madeira a serem envernizada.

6.14 Fornecimento e colocação de forro de gesso


6.14.1 Onde indicado em projeto será utilizado forro de gesso em placas de 60 x 60 cm com espessura de 1,20 cm fixado com arame galvanizado, conforme projeto arquitetônico bem como sua respectiva estrutura de sustentação. 

6.14.2 A montagem e a estocagem do material deverão seguir as recomendações de manuais do fabricante e referencias técnicas em normas aplicáveis. 

6.14.3 Como critério de medição será utilizado a área efetiva de forro.

6.15 Fornecimento e colocação de Rufo metálico

6.15.1 Será instalado na mureta de proteção na laje de cobertura do prédio, rufo em chapa galvanizada nº 24 com desenvolvimento suficiente para a perfeita captação e escoamento d’água.
6.15.2 Como critério de medição será utilizado o comprimento de rufo colocado.

6.16 Fornecimento e colocação de Persianas

6.16.1 Será instalado nos caixilhos persianas verticais de tecido, de correr, de primeira linha.

6.16.2 Como critério de medição será utilizado a área efetiva de persiana colocada.

6.17 Execução de recapeamento de piso cimentado externo

6.17.1 Será executado recapeamento de piso cimentado externo, em lastro de concreto traço 1:2,5:5, espessura média 3cm, mantendo o nivelamento da base de concreto e reforma das juntas secas,  na área externa ao prédio, inclusive nas rampas de acesso, mantendo as ranhuras para aderência dos pneus de veículos 

6.17.2 Como critério de medição será utilizado a área efetiva de piso recapeado.

7.0 INSTALACOES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS

7.1 Aparelhos, Louças e Metais Sanitários

7.1.1 Nos locais identificados em projeto deverão ser instalados aparelhos, louças e metais sanitários conforme abaixo especificados.

7.1.2 Como critério de medição será utilizado a unidade da peça instalada.

a) bacia sanitária de louça simples, sem caixa acoplada, na cor branco gelo referência GE 17 código P 9 linha RAVENA fabricado pela DECA, incluindo anel de vedação, jogo completo de parafusos cromados de fixação código SP 13, ligação flexível com acabamento cromado código 4606 C com 30 cm (trinta centímetros) de comprimento com diâmetro de ½” (meia polegada) e assento plástico linha RAVENA; (Onde necessário e/ou especificado)

b) lavatório (cuba) de louça suspenso IZY  na cor branco gelo referência GE 17 código L15 linha RAVENA fabricado pela DECA, incluindo torneira temporizada com fechamento automático de pressão para lavatório de mesa código 1173 C linha DECAMATIC ECO fabricado pela DECA, sifão metálico com acabamento cromado código 1684 C 1 x 1½” (uma polegada de diâmetro de entrada por uma polegada e meia de diâmetro de saída) fabricado pela DECA, válvula de escoamento metálica tipo unificada para lavatório código 1602 C (diâmetro de entrada: 1”) fabricado pela DECA e ligação flexível com 30 cm (trinta centímetros) de comprimento com diâmetro de ½” (meia polegada) (Onde necessário e/ou especificado);

c) registros de gaveta cromados completos, código 1509 C39 com base de registro de gaveta código 4509 ambos de fabricação DECA; (Onde necessário e/ou especificado)

d) registros de pressão cromados completos, código 1416 C39 com base de registro de pressão código 4416 ambos de fabricação DECA. (Onde necessário e/ou especificado)

e) cabide de louça de primeira linha marca DECA ou similar, (Onde necessário e/ou especificado) 

f) papeleira de louça de primeira linha marca DECA ou similar, (Onde necessário e/ou especificado) 

g) Porta Sabonete líquido, plástico e acrílico, para sabonete e detergente de primeira linha com parafusos, buchas e elementos de fixação, (Onde necessário e/ou especificado) 

i) Fornecimento e Instalação de chuveiro elétrico 6000w – completo, de primeira linha. 

J) Fornecimento e Instalação de cuba retangular borda lisa (400x340x120) standard ref. 94080506 – Tramontina ou similar, de primeira linha. 

l) Fornecimento e Instalação de tanque de encaixe 27L (500x400x230) ref. 94400107 - Tramontina ou similar, de primeira linha. 

7.2 INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA

7.2.1 Serão executados de acordo com o projeto.

7.3 TUBULAÇÃO

7.3.1 Será executada com tubos de PVC soldável (marrom) da TIGRE ou similar, tomando-se as devidas precauções de limpeza e colocação de cola para evitar vazamentos nas emendas e junções de conexões.

7.3.2 As conexões da saída serão do tipo azul com bucha de latão, da Tigre ou similar, com reduções (quando necessária) na própria peça, correspondendo ao acessório. 

7.3.3 As tubulações de água fria, durante o trabalho de fixação, deverão ter suas extremidades livres, vedadas com plugs para evitar possíveis obstruções.

7.4 TORNEIRAS E REGISTRO
7.4.1 Os registros e torneiras deverão obedecer às bitolas constantes no projeto de instalações hidráulicas.

7.5 BANCADAS E DIVISÓRIAS
7.5.1 As bancadas dos banheiros serão em granito cinza andorinha com espessura de 2 cm,  completa (torneiras e válvulas). 

7.5.2 As divisórias dos banheiros serão de primeira linha, tipo NEOCOM MASTERPLAC ou similar, h = 1,80m - completa inclusive portas dobráveis (camarão) e ferragens.

7.6 INSTALAÇÕES DE ESGOTO
7.6.1 Será executado com tubulação de PVC, rígido tipo ponta e bolsa, tomando-se as devidas precauções de limpeza e colocação da cola para evitar vazamento nas emendas e junções das conexões.

7.6.2 A canalização de ventilação deverá ser instalada de modo que qualquer líquido que nele venha a ter ingresso, possa escoar completamente por gravidade para dentro do sistema de esgoto. A ligação da ventilação a rede de esgoto deverá ser feita acima do eixo da tubulação ou na caixa de inspeção.

8.0 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS/LÓGICAS/TELEFÔNICAS

8.1 Vide Memorial Específico 

9.0 AR CONDICIONADO

9.1 Os aparelhos de ar condicionado serão do tipo “JANELA”, capacidade 10.000BTUs e Split 36.000 BTUs somente na sala técnica (2º andar), serão fornecidos pelo DPF, devendo a contratada somente instalá-los rigorosamente de acordo com as normas técnicas vigentes, projeto e determinações da fiscalização.

9.2 Será executada a limpeza manual dos dutos de exaustão com material adequado, localizados nos subsolos do prédio.

9.3 Será executada e tubulação para exaustão desde a saída do gerador até a área externa com tubalação de ferro diâmetro 4”. 

10.0 LIMPEZA E DESMOBILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1 
Limpeza Geral

10.1.1 Para o recebimento dos serviços, ao final das atividades constantes neste Projeto Básico / Termo de Referência, a contratada deverá executar uma minuciosa limpeza do local dos serviços, de forma que a Contratante receba as instalações em excelentes condições de higiene.

10.1.2 Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos:

a) Será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos;

b) Todas as cantarias, alvenarias, pavimentações, revestimentos, cimentados, ladrilhos, pedras, azulejos, vidros, aparelhos sanitários etc., serão limpos abundante e cuidadosamente lavados ou com emprego de outros materiais recomendados pelos fabricantes, de modo a não serem danificadas outras partes do local por estes serviços de limpeza;

c) A lavagem de mármores e granitos será procedida com sabão neutro, perfeitamente isento de álcalis cáusticos;

d) As pavimentações, destinados a polimento e lustração, serão polidos em definitivo;

e) As superfícies de madeira serão, quando for o caso, lustradas, envernizadas ou enceradas em definitivo;

f) Haverá particular cuidado em remover-se quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida em superfícies, nas alvenarias, nos azulejos e de outros materiais;

g) Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente removidos, dando-se especial atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens e superfícies das esquadrias devendo ser feita com removedor adequado e esponja macia;



h) Os metais cromados serão limpos com produto removedor adequado.  Para recuperação do brilho deverão ser polidos à flanela;

i) A limpeza das louças deverá ser feita lavando-se com água e sabão, não sendo permitido o uso de solução com ácido;

j) A limpeza de manchas e respingos de tinta deverá ser feita com produto removedor adequado e esponja de palha de aço fina, sem danos às esquadrias e aos vidros;

k) A limpeza do forro, divisórias e luminárias também deverá ser feita de acordo com as recomendações do fabricante;

m) A limpeza de máquinas e aparelhos com remoção de quaisquer vestígios de argamassas, graxas e manchas de óleo que deverão ser removidos com solvente adequado;

n) A limpeza com escova metálica de todos os vestígios de ferrugem ou de outras manchas.

o) Como critério de medição será utilizado a área plana horizontal em projeção de intervenção.

11.0 DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 Serão procedidos testes para verificação de todas as instalações, aparelhos, equipamentos e sistemas da edificação, para evitar reclamações futuras. Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da Contratada até o limite estabelecido no Edital de Licitação dos Serviços. Serviços extras com ônus para o Contratante, somente poderão ser executados, se autorizados expressamente pela autoridade competente.

11.2 A Contratante reafirma que em todas as etapas de execução o Contratado sofrerá inspeção minuciosa por equipe multidisciplinar da Contratante para constatar e relacionar os ajustes que se fizerem necessários.  Em conseqüência desta verificação, terão de ser executados todos os serviços de revisão levantados.  Tais inspeções serão executadas, quando pertinentes, em conjunto com o(s) responsável(is) técnico(s) da Contratada.

11.3 Todo e qualquer serviço complementar, visando à entrega dos serviços em perfeitas condições, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal e normas da ABNT, deverão ser previstos e executados pelo Contratado.

11.4 A entrega do serviço não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei 10.406 de 10/01/2002 – Código Civil).

11.5 Após o recebimento provisório dos serviços, e até o seu recebimento definitivo, a Contratada deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução de eventuais dúvidas detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste período, e solucionar as imperfeições detectadas, independente de sua responsabilidade civil.

11.6 Deverá ser providenciado pela Contratada baixas, junto ao CREA em cuja jurisdição for exercida a atividade, da ART de todos os envolvidos entregando à Fiscalização toda a documentação referente a essas providências, assim como todos os certificados de garantia oferecidos pelos subempreiteiros e fornecedores, os quais sempre deverão ser emitidos em nome do Contratante.

RONALDO CRUZ

Agente de Policia Federal

Matrícula DPF nº 15.105
ANEXO II

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ELABORADA PELO ÓRGÃO 

OBJETO: Reparação e adequação do prédio da Jaguaribe com fornecimento material e mão de obra, conforme planilha orçamentária abaixo:
	
	REPARAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE PRÉDIO 
	
	
	
	
	
	

	
	RUA JAGUARIBE 194 - BAIRRO HIGIENÓPOLIS
	
	
	
	
	
	

	
	MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SP
	
	
	
	
	
	

	
	ITEM

DISCRIMINAÇÃO

UN

QTDE

 MATERIAIS EQUiIP. E OUTROS 

 MÃO DE OBRA 

 CUSTO UNITÁRIO TOTAL (R$) 

 CUSTO TOTAL (R$) 

1.0

ADMINISTRAÇÃO 

1.1

ENGENHEIRO CIVIL 

h

384,00

0,00

50,12

50,12

19.246,08

1.2

ENGENHEIRO ELETRICISTA

h

384,00

0,00

50,12

50,12

19.246,08

1.3

ENCARREGADO CIVIL

h

704,00

0,00

10,79

10,79

7.596,16

1.4

ENCARREGADO DE INSTALAÇÕES (ELÉTRICA/LÓGICA/TELEFONE/AC)

h

528,00

0,00

10,79

10,79

5.697,12

SUBTOTAL - ADMINISTRAÇÃO 

51.785,44

2.0

APROVAÇÕES, REVISÕES DE MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETOS

2.1

ELABORAÇÃO DE PROJETOS "AS-BUILT" DE TODOS OS PROJETOS IMPRESSOS EM DUAS VIAS

un 

1,00

40,00

445,04

485,04

485,04

2.2

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE ELÉTRICA/LÓGICA e TELEFONIA

un 

1,00

400,00

17.902,72

18.302,72

18.302,72

2.3

REVISÃO E ADEQUAÇÃO DO MEMORIAL DESCRITIVO IMPRESSO EM DUAS VIAS

un 

1,00

200,00

405,59

605,59

605,59

2.4

ART de execução dos serviços - CREA-SP

un 

1,00

833,00

0,00

833,00

833,00

SUBTOTAL - APROVAÇÕES

20.226,35

3.0

SERVIÇOS PRELIMINARES

3.1

PLACA DOS SERVIÇOS em chapa de aço galvanizado, inclusive aquisição e assentamento

m²

2,00

263,09

32,44

295,53

591,06

3.2

Demolição manual de alvenaria de elevação ou elemento vazado, incluindo revestimento

m³

1,44

0,00

38,48

38,48

55,41

3.3

EXECUÇÃO E ENCHIMENTO DE RASGO em alvenaria/piso para passagem de tubulação Ø 15 mm (1/2") a 25 mm (1")                                                                                                                   

m 

85,00

0,19

6,37

6,56

557,60

3.4

RETIRADA de carpete

m²

970,74

0,00

2,79

2,79

2.708,36

3.5

Demolição manual de revestimento cerâmico, incluindo a base (piso)

m²

779,31

0,00

5,77

5,77

4.496,62

3.6

DEMOLIÇÃO de azulejo

m²

824,40

0,00

10,41

10,41

8.582,00

3.7

Retirada de piso elevado telescópico metálico, inclusive estrutura de sustentação

m²

25,41

0,00

23,03

23,03

585,19

3.8

Retirada de esquadria em vidro  (Porta de Vidro - 080m x 2,10m)

m²

1,68

0,00

21,26

21,26

35,72

3.9

Retirada de aparelho sanitário incluindo acessórios (Vasos e Lavatórios)

un 

112,00

0,00

21,50

21,50

2.408,00

3.10

RETIRADA de luminárias embutidas internas

un 

327,00

0,00

6,36

6,36

2.080,70

3.11

RETIRAR persianas

m²

661,19

0,00

6,51

6,51

4.304,35

3.12

Retirada de divisória em placa de madeira ou fibrocimento com montantes metálicos

m²

463,13

0,00

14,76

14,76

6.835,80

3.13

RETIRAR monta carga (1x1,20x15m)

un 

1,00

66,78

297,00

363,78

363,78

3.14

RETIRADA de Balcão de Madeira

m

16,00

0,00

2,79

2,79

44,64

3.15

Retirada de piso em material sintético assentado a cola  (Paviflex)

m²

39,52

0,00

2,12

2,12

83,78

3.16

Retirada de rodapé inclusive cordão em madeira 

m

123,00

0,00

1,40

1,40

172,20

3.17

Demolição manual de rodapé, soleira ou peitoril, incluindo a base 

m

217,46

0,00

1,44

1,44

313,14

3.18

ARRANCAMENTO de portas de madeira

un 

10,00

0,00

12,63

12,63

126,30

3.19

Retirada de forro qualquer em placas ou tiras fixadas  (Forro de Madeira tipo Colméia)

m²

84,00

0,00

5,79

5,79

486,36

3.20

DEMOLIÇÃO de Pia/Bancada em Granito

m²

10,53

0,00

20,40

20,40

214,81

3.21

Retirada de divisória em placa de concreto, granito, granilite ou mármore

m²

11,95

0,00

9,31

9,31

111,25

3.22

RETIRADA de Ralo Metálico

un 

68,00

0,00

3,72

3,72

252,96

3.23

DEMOLIÇÃO de Dry Wall

m²

112,80

0,00

4,65

4,65

524,52

3.24

Demolição manual de forro em gesso, inclusive sistema de fixação 

m²

1.793,50

0,00

2,89

2,89

5.183,22

3.25

Demolição manual de argamassa regularizante

m²

383,00

0,00

9,26

9,26

3.546,58

3.26

Remoção de entulho com caçamba metálica

m³

375,00

53,13

5,77

58,90

22.087,50

SUBTOTAL - SERVIÇOS PRELIMINARES

66.751,85

4.0

IMPERMEABILIZAÇÃO

4.1

PROTEÇÃO C/ ARGAMASSA CIMENTO/AREIA GROSSA TRAÇO 1:4, ESP.=2CM

m²

228,00

4,55

6,96

11,51

2.624,28

4.2

Execução de IMPERMEABILIZAÇÃO com manta 4mm

m²

228,00

31,23

0,55

31,78

7.245,84

SUBTOTAL - IMPERMEABILIZAÇÃO

9.870,12

5.0

INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA e ESGOTO

5.1.1

INST.VALVULA DESCARGA CROMADA LISA C/REGISTRO

un

20,00

135,18

29,32

164,50

3.290,00

5.1.2

PONTO DE AGUA C/ METAIS e ACESSÓRIOS

un

42,00

39,09

47,16

86,25

3.622,50

5.1.3

PONTO DE ESGOTO C/ METAIS e ACESSÓRIOS

un

28,00

28,61

58,19

86,80

2.430,40

5.1.4

Fornecimento e Instalação de Vaso Sanitário Simples - Completo

un

52,00

104,31

47,21

151,52

7.879,04

5.1.5

Fornecimento e Instalação de Lavatório Suspenso Simples - Completo

un

50,00

80,09

55,47

135,56

6.778,00

5.1.6

CUBA em metal EM BANCADA INCLUSIVE TORNEIRA E COMPLEMENTOS (VALVULA, SIFAO E RABICHO)

un

2,00

134,42

20,41

154,83

309,66

5.1.7

CUBA de louça EM BANCADA INCLUSIVE TORNEIRA E COMPLEMENTOS (VALVULA, SIFAO E RABICHO)

un

6,00

150,73

49,38

200,11

1.200,66

5.1.8

PAPELEIRA de louça de embutir - Fornecimento e instalação

un

50,00

16,03

22,92

38,95

1.947,50

5.1.9

CABIDE de louça simples tipo gancho - fornecimento e instalação

un

50,00

7,37

21,99

29,36

1.468,00

5.1.10

PORTA SABONETE LIQUIDO - fornecimento e instalação

un

50,00

15,76

4,65

20,41

1.020,50

5.1.11

Fornecimento e Instalação de Chuveiro Elétrico Comum - Primeira Linha

un

17,00

74,85

32,94

107,79

1.832,43

5.1.12

Fornecimento e Instalação de Bancada em Granito para Pia de Sanitários e cozinha, esp 2cm - completa (torneiras e valvulas) exceto cubas - Largura 0,60m

m

20,30

134,64

41,25

175,89

3.570,57

5.1.13

FORN E INSTA DE TANQUE DE ACO INOXIDAVEL CHAPA 22.304 DE 520X520MM CAP 30L - completo com conexões

un 

1,00

140,18

0,00

140,18

140,18

5.1.14

Fornecimento e Instalação de Ralo Sifonado em PVC para Banheiros e Copa

un

74,00

38,29

22,01

60,30

4.462,20

SUBTOTAL - INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA e ESGOTO

39.951,64

6.0

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

CABOS

6.1

CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 450/750V 2,5MM2, TP PIRASTIC PIRELLI OU EQUI

M

11161

              0,93 

            2,43 

                 3,36 

        37.512,12 

6.2

CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 450/750V 6MM2, TP PIRASTIC PIRELLI OU EQUIV

M

810

              2,05 

            2,87 

                 4,92 

          3.987,63 

6.3

CABO DE   CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 0,6/1KV 4MM2 (1 CONDUTOR) TP SINTENAX PIRELLI OU EQUIVALENTE

M

380

              2,01 

            2,65 

                 4,66 

          1.771,56 

6.4

CABO DE   CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 0,6/1KV 6MM2 (1 CONDUTOR) TP SINTENAX PIRELLI OU EQUIVALENTE

M

80

              2,50 

            2,87 

                 5,37 

             429,84 

6.5

CABO DE   CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 0,6/1KV 10MM2 (1 CONDUTOR) TP SINTENAX PIRELLI OU EQUIVALENTE

M

260

              3,84 

            3,09 

                 6,93 

          1.802,84 

6.6

CABO DE   CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 0,6/1KV 16MM2 (1 CONDUTOR) TP SINTENAX PIRELLI OU EQUIVALENTE

M

1800

              5,76 

            3,54 

                 9,30 

        16.732,80 

6.7

CABO DE   CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 0,6/1KV 25MM2 (1 CONDUTOR) TP SINTENAX PIRELLI OU EQUIVALENTE

M

1400

              8,90 

            3,76 

               12,66 

        17.719,80 

6.8

CABO DE   CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 0,6/1KV 35MM2 (1 CONDUTOR) TP SINTENAX PIRELLI OU EQUIVALENTE

M

60

            11,71 

            3,76 

               15,47 

             928,02 

6.8

CABO DE   CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 0,6/1KV 50MM2 (1 CONDUTOR) TP SINTENAX PIRELLI OU EQUIVALENTE

M

60

            16,19 

            6,85 

               23,04 

          1.382,30 

6.9

CABO DE   CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 0,6/1KV 120MM2 (1 CONDUTOR) TP SINTENAX PIRELLI OU EQUIVALENTE

M

110

            35,91 

          10,28 

               46,19 

          5.080,52 

6.10

CABO DE   CABO DE COBRE ISOLAMENTO ANTI-CHAMA 0,6/1KV 240MM2 (1 CONDUTOR) TP SINTENAX PIRELLI OU EQUIVALENTE

M

165

            75,72 

          20,33 

               96,05 

        15.848,58 

6.11

FIO TELEFÔNICO TIPO FI - PAR TRANÇADO 0,6mm

M

1270

              0,57 

            1,11 

                 1,68 

          2.127,25 

6.12

CABO DE REDE UTP CAT 5

M

2595

              0,95 

            1,99 

                 2,94 

          7.626,71 

CANALETAS APARENTES - SISTEMA X

                     -   

6.13

CANALETA PLÁSTICA 50x20mm, SISTEMA X DA PIAL OU SIMILAR

M

498

            19,33 

            4,42 

               23,75 

        11.825,01 

6.14

INTERRUPTOR BIPOLAR, 250V, 25A PARA INSTALAÇÃO EM CANALETA PLÁSTICA, SISTEMA X DA PIAL OU SIMILAR FORNECIMENTO E INSTALACAO 

UN 

66

            29,40 

            5,53 

               34,93 

          2.305,05 

6.15

TOMADA UNIVERSAL, 250V, 10 A PARA INSTALAÇÃO EM CANALETA PLÁSTICA, SISTEMA X DA PIAL OU SIMILAR

UN 

60

              7,33 

            6,63 

               13,96 

             837,30 

INTERRUPTORES E TOMADAS

                     -   

6.16

CAIXA EM CHAPA DE AÇO PINTADA, DIMENSÕES 150x150 MM, COM  TAMPA DE ALUMÍNIO , INCLUINDO DUAS TOMADAS 2P+T, 250V, 10A E DOIS PONTOS DE LÓGICA, RJ45

UN 

186

          132,10 

          44,20 

             176,30 

        32.791,80 

6.17

CONJUNTO EMBUTIR 1 INTERRUPTOR BIPOLAR  E  1 TOMADA 2P UNIVERSAL 10A/250V C/ PLACA, TP SILENTOQUE PIAL OU EQUIV

UN 

13

            32,55 

            6,63 

               39,18 

             509,34 

6.18

CONJUNTO EMBUTIR 1 INTERRUPTOR SIMPLES 1 TOMADA 2P UNIVERSAL 10A/250V C/ PLACA, TP SILENTOQUE PIAL OU EQUIV

UN 

79

            10,78 

            8,84 

               19,62 

          1.549,98 

6.19

INTERRUPTOR SIMPLES EMBUTIR 10A/250V C/PLACA, TIPO SILENTOQUE PIAL OU SIMILAR

UN 

16

              5,64 

            6,63 

               12,27 

             196,32 

6.20

PLACA CEGA 4 X 2'' EM TERMOPLASTICO, TIPO SILENTOQUE PIAL OU

UN 

24

              1,75 

            1,11 

                 2,86 

               68,52 

6.21

PLACA CEGA 4 X 4'' EM TERMOPLASTICO, TIPO SILENTOQUE PIAL OU EQUIVALENTE

UN 

120

              4,07 

            1,55 

                 5,62 

             674,04 

6.22

TOMADA EMBUTIR 2P + T 15A/250V C/PLACA, TIPO SILENTOQUE OU EQUIVALENTE

UN 

18

            14,05 

            6,63 

               20,68 

             372,24 

6.23

TOMADA EMBUTIR 2P UNIVERSAL 10A/250V C/ PLACA, SILENTOQUE PIAL OU EQUIVALENTE

UN 

171

              6,01 

            6,63 

               12,64 

          2.161,44 

6.24

TOMADA EMBUTIR 3P 20A/250V C/PLACA, TIPO SILENTOQUE PIAL OU

UN 

102

            12,38 

            6,63 

               19,01 

          1.939,02 

6.25

TOMADA EMBUTIR P/ TELEFONE PADRAO TELEBRAS C/ PLACA, TIPO SILENTOQUE PIAL OU EQUIV

UN 

127

            11,65 

            6,63 

               18,28 

          2.321,56 

6.26

CONECTOR RJ45

UN 

1038

              0,40 

            4,42 

                 4,82 

          5.003,16 

6.27

CAIXA ESTAMPADA ESMALTADA 4x2"

UN 

18

              0,82 

            4,86 

                 5,68 

             102,28 

6.28

CAIXA ESTAMPADA ESMALTADA 4x4"

UN 

16

              1,37 

            5,53 

                 6,90 

             110,32 

ELETRODUTOS

                     -   

6.29

ELETRODUTO FERRO ESMALTADO LEVE ESP. PAREDE 0,75MM - 3/4" M

M

1623

              5,67 

            3,32 

                 8,99 

        14.582,66 

6.30

ELETRODUTO FERRO ESMALTADO LEVE ESP. PAREDE 0,75MM - 1" M

M

270

              6,92 

            6,63 

               13,55 

          3.658,50 

6.31

ELETRODUTO FERRO ESMALTADO PESADO ESP. PAREDE 1,52MM - 1.1/2 "

M

183

            12,75 

            8,84 

               21,59 

          3.950,97 

6.32

ELETRODUTO FERRO ESMALTADO PESADO ESP. PAREDE 1,52MM - 2.1/2 "

M

60

            26,84 

          17,68 

               44,52 

          2.671,20 

6.33

CURVA FERRO ESMALTADO P/ ELETRODUTO PESADO 90G 1.1/2"

UN 

24

            10,30 

            8,84 

               19,14 

             459,36 

6.34

CURVA FERRO ESMALTADO P/ ELETRODUTO PESADO 90G 2.1/2"

UN 

12

            32,84 

          17,68 

               50,52 

             606,24 

QUADROS

                     -   

6.35

ADAPTAÇÃO DA CENTRAL DE MEDIÇÃO DE ENERGIA, COM TROCA DE  DISJUNTORES E CHAVES (1 CHAVE FUSIVEL NH DE 400, 2 DISJUNTORES DE 400 A, 1 DISJUNTOR DE 225A, 6 DISJUNTORES BIP. 50A, 1 DISJUNTOR TRIP. 50A) -  FORNECIMENTO E INSTALACAO 

UN 

1

       3.467,44 

        442,00 

          3.909,44 

          3.909,44 

6.36

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA QF SALA TÉCNICA - EMERGENCIA, CONTENDO: I DISJUNTOR GERAL DE ENTRADA TRIFASICO, 225A, 250V,  2 DISJUNTORES TRIFÁSICOS 90A, 250V , 1 TRIFÁSICO DE 20A,  2 BIFÁSICOS 60A, 250V, 2 BIFÁSICOS DE 15A, 4 MONOFÁSICOS 15A,  - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 

1

       1.347,99 

        331,50 

          1.679,49 

          1.679,49 

6.37

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA QF ESTABILIZADOR,  CONTENDO: I DISJUNTOR GERAL TRIFASICO, 90A, 250V,  2 DISJUNTORES BIFÁSICOS 70A, 1 DISJUNTOR BIFÁSICO 40A, 2 DISJUNTORES BIFÁSICOS 30A

UN 

2

          525,02 

        221,00 

             746,02 

          1.492,04 

6.38

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO TOMADAS ESTABILIZADAS,  CONTENDO: I DISJUNTOR GERAL BIFÁSICO 70A, 1 DISJUNTOR BIFÁSICO 40A, 5 DISJUNTORES BIFÁSICOS 20A

UN 

7

          476,30 

        176,80 

             653,10 

          4.571,70 

6.39

ADAPTAÇÃO DE QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA - PAVIMENTO TERREO - CONTENDO:   I DISJUNTOR GERAL TRIPOLAR 50 A, 250V, 6 DISJUNTORES BIPOLARES DE 15A, 1 DISJUNTOR BIPOLAR DE 30A, 1 DISJUNTOR MONOPLOLAR DE 15A

UN 

1

          522,98 

        221,00 

             743,98 

             743,98 

6.40

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA QD 24 CONTENDO: I DISJUNTOR GERAL DE ENTRADA TRIFASICO, 90A, 250V,  2 DISJUNTORES TRIFÁSICOS 20A, 250V , 5 BIFÁSICOS 15A, 250V, 1 MONOFÁSICO 15A, 250V - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 

1

          572,34 

        221,00 

             793,34 

             793,34 

6.41

ADAPTAÇÃO DE QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA QD 22/23/32/33/42/43/52/53/62/63/72/73/112/113 CONTENDO:   I DISJUNTOR GERAL BIPOLAR 50 A, 250V,  9 DISJUNTORES BIPOLARES DE 15A, 1 DISJUNTOR MONOPOLAR DE 15A

UN 

14

          599,62 

        221,00 

             820,62 

        11.488,68 

6.42

ADAPTAÇÃO DE QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA - QD 21/31/34/41/44/51/54/61/64/71/74/111/114- CONTENDO:   I DISJUNTOR GERAL BIPOLAR 35 A, 250V,  6 DISJUNTORES BIPOLARES DE 15A, 1 DISJUNTOR MONOPLOLAR DE 15A

UN 

13

          482,99 

        176,80 

             659,79 

          8.577,27 

6.43

ADAPTAÇÃO QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA - QD 81, 84, 91, 94,  101, 104  CONTENDO:   I DISJUNTOR GERAL TIPO DR 50 A, 250V,  1 DISJUNTOR BIPOLAR DE 30A, 5  DISJUNTORES BIPOLARES DE 15A, 1 DISJUNTOR MONOPOLAR DE 15A

UN 

6

          605,40 

        221,00 

             826,40 

          4.958,40 

6.44

ADAPTAÇÃO QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA - QD 82, 83, 92, 93, 102, 103  CONTENDO:   I DISJUNTOR GERAL TIPO DR 60 A, 250V,  1 DISJUNTOR BIPOLAR DE 30A, 7 DISJUNTORES BIPOLARES DE 15A, 1 DISJUNTOR MONOPOLAR DE 15A

UN 

6

          682,18 

        221,00 

             903,18 

          5.419,08 

ATERRAMENTO/PARA RÁIOS

                     -   

6.45

CABO DE COBRE NU 70MM2 MEIO-DURO

M

148

            21,09 

            6,63 

               27,72 

          4.102,56 

6.46

INSTALAÇÃO DE PARA RAIOS FRANKLIN

UN 

2

          219,08 

        112,09 

             331,17 

             662,34 

ILUMINAÇÃO

                     -   

6.47

SUBSTITUIÇÃO DE REATOR 2x40W

UN 

15

            17,01 

          17,68 

               34,69 

             520,35 

6.48

SUBSTITUIÇÃO DE LÂMPADA FLUORESCENTE 40W

UN 

30

              2,71 

            3,32 

                 6,03 

             180,75 

SERVIÇOS DE REVISÃO E RETIRADA DE INSTALAÇÕES EXISTENTES

                     -   

6.49

RETIRADA DE CANALETA PLÁSTICA 50X20MM , INCLUINDO ACESSÓRIOS E TOMADAS E INTERRUPTORES.

M

500

            3,32 

                 3,32 

          1.657,50 

6.50

RETIRADA DE CONJUNTO INTERRUPTOR E TOMADA INSTALADO EM CAIXA ESTAMPADA 4X2

UN 

12

            2,21 

                 2,21 

               26,52 

6.51

RETIRADA DE CONJUNTO INTERRUPTOR E TOMADA INSTALADO EM CAIXA ESTAMPADA 4X4

UN 

72

            2,65 

                 2,65 

             190,94 

6.52

RETIRADA DE INTERRUPTOR INSTALADO EM CAIXA ESTAMPADA 4X2

UN 

8

            2,21 

                 2,21 

               17,68 

6.53

RETIRADA DE TOMADA DE TELEFONE INSTALADA EM CAIXA ESTAMPADA 4X4

UN 

127

            2,65 

                 2,65 

             336,80 

6.54

RETIRADA DE TOMADA UNIVERSAL INSTALADA EM CAIXA ESTAMPADA 4X4

UN 

168

            2,65 

                 2,65 

             445,54 

6.55

REVISÃO DE INSTALAÇÕES EXISTENTES = ALIMENTADORES DE QUADROS - PAVIMENTOS

UN 

44

          88,40 

               88,40 

          3.889,60 

6.56

REVISÃO DE INSTALAÇÕES EXISTENTES = LUMINÁRIAS

UN 

289

          22,10 

               22,10 

          6.386,90 

6.57

REVISÃO DE INSTALAÇÕES EXISTENTES = QUADROS DE DISTRIBICAO- ESTACIONAMENTO

UN 

1

     2.210,00 

          2.210,00 

          2.210,00 

6.58

RETIRADA DE QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO- PAVIMENTOS

UN 

44

        221,00 

             221,00 

          9.724,00 

EQUIPAMENTOS

6.59

ESTABILIZADOR DE TENSÃO, ENTRADA 220V, SAÍDA 220 V, TRIFÁSICO, POTÊNCIA NOMINAL 30 KVA - Somente Instalação

UN 

2

                 -   

        442,00 

             442,00 

             884,00 

6.60

INSTALAÇÃO DE GERADOR, PRIMEIRA LINHA, 80 KVA, COM QUADRO DE TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA, + INSTALAÇÃO e FORNECIMENTO DE CABO DE ALIMENTAÇÃO (150MM2) DA GARAGEM ATÉ O 2º ANDAR E DEMAIS CONEXÕES. 

UN 

1

       4.686,90 

        339,36 

          5.026,26 

          5.026,26 

6.61

INSTALAÇÃO DE NO-BREAK, PRIMEIRA LINHA, 15 KVA, AUTONOMIA 15 MINUTOS, ENTRADA E SAIDA 220V - TRIFÁSICA

UN 

3

                 -   

        165,60 

             165,60 

             496,80 

LUMINÁRIAS

6.62

Fornecimento e Instalação de luminária de embutir tipo calha com vidro de proteção - 4x40w - completa

un

217,00

421,34

21,21

442,55

96.033,35

6.63

Fornecimento e Instalação de luminária de embutir tipo Spot com vidro de proteção - 1x9w - completa

un

80,00

35,53

14,85

50,38

4.030,16

6.64

Fornecimento e Instalação de luminária de embutir tipo Spot com vidro de proteção - 1x20w - completa

un

53,00

117,00

14,85

131,85

6.987,89

SUBTOTAL - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

389.089,63

7.0

AR CONDICIONADO  -  EXAUSTORES

7.1

Ar condicionado de janela - 10000 BTUs - Springer ou Similar - Somente Instalação

un

96,00

0,00

11,91

11,91

1.143,36

7.2

Limpeza de Exaustores dos subsolos

m

98,00

0,00

9,30

9,30

911,40

7.3

Abertura de passagem em alvenaria para exaustão de Gerador, inc com forn, de tubulação e acessórios

un

1,00

606,24

68,70

674,94

674,94

7.4

Ar condicionado Split - 36000 BTUs - Springer ou Similar - Somente Instalação

un

2,00

0,00

91,53

91,53

183,06

SUBTOTAL - AR CONDICIONADO - EXAUSTORES

2.912,76

8.0

ALVENARIA e FECHAMENTOS

8.1

ALVENARIA de vedação com tijolo cerâmico furado 9 x 19 x 19 cm, espessura da parede 9 cm, juntas de 12 mm com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia sem peneirar              

m²

170,01

16,12

16,94

33,06

5.620,53

8.2

Parede de gesso acartonado - dry - wall d 125/75/60 4 st 12,5mm sistema lafarge gypsum ou similar

m²

412,24

70,00

0,00

70,00

28.856,80

SUBTOTAL - ALVENARIA e FECHAMENTOS

34.477,33

9.0

REVESTIMENTO DE PAREDE

9.1

CHAPISCO para parede interna ou externa com argamassa de cimento e areia sem peneirar traço 1:4                                                                                              

m²

1.263,61

1,32

2,20

3,52

4.447,91

9.2

REBOCO PAULISTA (MASSA ÚNICA),ARG CIMENTO/CAL/AREIA 1:2:9 C/IMPERM. E=2,0CM (PREPARO MANUAL)

m²

340,02

7,95

15,58

23,53

8.000,67

9.3

AZULEJO 1A 15X15CM FIXADO ARGAMASSA COLANTE, REJUNTAMENTO

m²

821,27

18,58

6,38

24,96

20.498,90

SUBTOTAL - REVESTIMENTO DE PAREDE                                                                                                                                                                                  

10.0

REVESTIMENTO DE TETO

10.1

FORRO DE GESSO em placas 60 x 60 cm, espessura de 1,2 cm, inclusive fixação com arame galvanizado

m²

1.878,50

11,68

10,20

21,88

41.101,58

SUBTOTAL - REVESTIMENTO DE TETO                                                                                                                                                                                    

11.0

REVESTIMENTO DE PISO

11.1

REGULARIZACAO DE PISO/BASE EM ARGAMASSA TRACO 1:3 (cimento e areia) ESP = 2,50cm

m²

1.814,98

7,52

6,81

14,33

26.008,66

11.2

Piso cerâmico esmaltado antiderrapante, PEI-5, assentado com arg colante industrializada

m²

1.775,46

26,64

7,18

33,82

60.046,06

11.3

RODAPÉ cerâmica esmaltada

m

1.257,68

1,94

7,29

9,23

11.608,39

11.4

SOLEIRA em granito 15cm, espessura 3,0cm

m

75,00

76,76

2,59

79,35

5.951,25

11.5

Fornecimento e Instalação de Piso Elevado 

m²

68,15

168,50

0,00

168,50

11.483,28

11.6

LASTRO DE CONCRETO TRACO 1:2,5:5, ESPESSURA 3CM, PREPARO MECANICO - área externa 

m²

383,00

6,36

9,32

15,68

6.005,44

SUBTOTAL - REVESTIMENTO DE PISO                                                                                                                                                                                    

12.0

ESQUADRIAS E FERRAGENS

12.1

PORTA mad comp. Liso 80x210x3,5cm, inclus fech tp cilindro e dobrad. Não inclui pintura - P1

un 

44,00

139,15

86,13

225,28

9.912,32

12.2

PORTA mad comp. Liso 90x210x3,5cm, inclus fech tp cilindro e dobrad. Não inclui pintura - P1

m²

3,78

91,85

81,57

173,42

655,53

12.3

JANELA DE AÇO COM TRATAMENTO, TIPO MAXIM AIR SEM VIDRO E SEM PINTURA

m²

15,39

264,32

40,53

304,85

4.691,64

12.4

Porta para banheiro 60cm - completa com laminado, ferragens e tarjeta 

un

19,00

213,79

57,72

271,51

5.158,69

12.6

Vidro Temperado Incolor 10mm para porta inc ferragens

m²

8,40

188,58

11,10

199,68

1.677,35

12.7

PORTA VENEZIANA CORRER 120X210CM COM FERRAGEM 

un 

5,00

559,50

84,26

643,76

3.218,80

12.8

Fornecimento e Instalação de Divisória Sanitária, primeira linha, tipo NEOCOM MASTERPLAC ou similar, h = 1,80m - completa inclusive portas dobráveis (camarão) e ferragens

m²

64,44

457,60

0,00

457,60

29.487,74

SUBTOTAL - ESQUADRIAS E FERRAGENS

54.802,07

13.0

VIDRO E ESPELHO

13.1

VIDRO LISO INCOLOR E=4,0MM COLOCADO EM ESQUADRIAS FERRO/MADEIRA

m²

15,39

49,46

13,32

62,78

966,18

SUBTOTAL - VIDRO E ESPELHO

966,18

14.0

PINTURA

14.1

EMASSAMENTO de parede/forro com massa corrida acrílica para pintura látex                                                                                                       

m²

5.532,80

2,15

3,75

5,90

32.643,52

14.2

LÁTEX ACRÍLICO em parede e teto com duas demãos e uma de selador, sem massa corrida                                                                                                                                     

m²

6.649,10

4,14

7,23

11,37

75.600,27

14.3

VERNIZ sintético brilhante em esquadria de madeira com três demãos                                                                                                                                                          

m²

438,50

4,17

7,23

11,40

4.998,90

14.4

PINTURA DE ESQUADRIAS METALICAS, ESMALTE SINTETICO 2 DEMAOS

m²

231,00

4,90

13,06

17,96

4.148,76

SUBTOTAL - PINTURA

117.391,45

15.0

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

15.1

Fornecimento e Instalação de Persinas de tecido

m²

661,19

47,00

0,00

47,00

31.075,93

15.2

RUFO EM CHAPA GALVANIZADA NUM 24 L=25 CM - sobre mureta da cobertura

m

62,00

13,40

13,20

26,60

1.649,20

SUBTOTAL - SERVIÇOS COMPLEMENTARES

32.725,13

16.0

LIMPEZA

16.1

LIMPEZA geral                                                                                                                                                                                  

m²

2.553,00

0,50

6,51

7,01

17.896,53

SUBTOTAL - LIMPEZA

17.896,53

CUSTO TOTAL (SEM BDI)

   1.033.998,62 

BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI

22,17%

      229.237,49 

TOTAL GERAL

   1.263.236,11 

RESUMO

 CUSTO 

 % 

1.0

ADMINISTRAÇÃO 

        51.785,44 

5,01%

2.0

APROVAÇÕES, REVISÕES DE MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETOS

        20.226,35 

1,96%

3.0

SERVIÇOS PRELIMINARES

        66.751,85 

6,46%

4.0

IMPERMEABILIZAÇÃO

          9.870,12 

0,95%

5.0

INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA e ESGOTO

        39.951,64 

3,86%

6.0

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

      389.089,63 

37,63%

7.0

AR CONDICIONADO  -  EXAUSTORES

          2.912,76 

0,28%

8.0

ALVENARIA e FECHAMENTOS

        34.477,33 

3,33%

9.0

REVESTIMENTO DE PAREDE

        32.947,48 

3,19%

10.0

REVESTIMENTO DE TETO

        41.101,58 

3,98%

11.0

REVESTIMENTO DE PISO

      121.103,08 

11,71%

12.0

ESQUADRIAS E FERRAGENS

        54.802,07 

5,30%

13.0

VIDRO E ESPELHO

             966,18 

0,09%

14.0

PINTURA

      117.391,45 

11,35%

15.0

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

        32.725,13 

3,16%

16.0

LIMPEZA

        17.896,53 

1,73%

TOTAL GERAL

   1.033.998,62 

100,00%


	
	
	
	
	
	


ANEXO III

MODELO PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: Reparação e Adequação do prédio da Jaguaribe com fornecimento material e mão de obra, conforme planilha orçamentária abaixo:

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UN
	QTDE
	 MAT. EQUiIP. E OUTROS 
	 MÃO DE OBRA 
	 CUSTO UNITÁRIO TOTAL (R$) 
	 CUSTO TOTAL (R$) 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.0
	ETAPA – X
	      
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL - ETAPA X
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	2.0
	ETAPA – Y
	      
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL - ETAPA Y
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CONTINUA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO TOTAL (SEM BDI)
	 

	 
	BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI
	 
	 

	 
	TOTAL GERAL
	                      -   


ANEXO IV

MODELO DE COMPOSIÇÃO DE BDI
	OBJETO:
	REPARAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE PRÉDIO 
	

	LOCAL:
	RUA JAGUARIBE 194 - BAIRRO HIGIENÓPOLIS
	

	
	MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SP
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	BONIFICAÇÃO DE DESPESAS INDIRETAS - BDI

	

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	TAXA  (%)

	1
	ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
	4,00%

	2
	SEGUROS E IMPREVISTOS
	1,00%

	3
	DESPESAS FINANCEIRAS (APLICAÇÃO BANCÁRIA 30 DIAS)
	1,04%

	4
	IMPOSTOS
	5,77%

	5
	BONIFICAÇÃO
	8,50%

	 
	 
	 

	ITEM
	IMPOSTOS CONSIDERADOS
	TAXA  (%)

	1
	ISS (São Paulo/SP) - 5,0% x percentual de mão de obra
	2,12%

	2
	PIS
	0,65%

	3
	COFINS
	3,00%

	 
	TOTAL
	5,77%

	 
	 
	 

	BDI ADOTADO
	22,16%


ANEXO V

MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
	PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA

	

	CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO

	REPARAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE PRÉDIO 
	LOCAL: RUA JAGUARIBE 194 - BAIRRO HIGIENÓPOLIS - SÃO PAULO - SP

	PROPRIETÁRIO: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
	DATA: NOVEMBRO 2010

	ITEM
	ETAPAS DE SERVIÇOS
	VALOR DOS SERVIÇOS SEM BDI
	Fase - Avanço Físico (MENSAL)

	
	
	
	1º
	2º
	3º
	4º

	1
	ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS
	51.785,44 
	12.946,36
	12.946,36
	12.946,36
	12.946,36

	2
	APR., REV. DE MEM. DESC. E PROJETOS
	20.226,35 
	10.113,18
	 
	 
	10.113,18

	3
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	66.751,85 
	66.751,85
	 
	 
	 

	4
	IMPERMEABILIZAÇÃO
	9.870,12 
	1.974,02
	7.896,10
	 
	 

	5
	ALVENARIA e FECHAMENTOS
	34.477,33 
	17.238,67
	17.238,67
	 
	 

	6
	INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA e ESGOTO
	39.951,64 
	7.990,33
	31.961,31
	 
	 

	7
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	389.089,63 
	38.908,96
	155.635,85
	194.544,82
	 

	8
	AR CONDICIONADO  -  EXAUSTORES
	2.912,76 
	 
	 
	1.165,10
	1.747,66

	9
	REVESTIMENTO DE PAREDE
	32.947,48 
	 
	19.768,49
	13.178,99
	 

	10
	REVESTIMENTO DE TETO
	41.101,58 
	 
	 
	41.101,58
	 

	11
	REVESTIMENTO DE PISO
	121.103,08 
	12.110,31
	60.551,54
	48.441,23
	 

	12
	ESQUADRIAS E FERRAGENS
	54.802,07 
	 
	 
	32.881,24
	21.920,83

	13
	VIDRO E ESPELHO
	966,18 
	 
	193,24
	676,33
	96,62

	14
	PINTURA
	117.391,45 
	 
	 
	35.217,44
	82.174,02

	15
	SERVIÇOS COMPLEMENTARES
	32.725,13 
	 
	6.545,03
	16.362,57
	9.817,54

	16
	LIMPEZA
	17.896,53 
	 
	 
	 
	17.896,53

	TOTAL
	1.033.998,62
	168.033,67
	312.736,58
	396.515,65
	156.712,72

	
	
	
	
	
	

	
	
	16,25%
	30,25%
	38,35%
	15,16%


ANEXO VI

MODELO PROPOSTA (CARTA TIMBRADA)
Local, ___ /___/___.

Ào
Departamento de Polícia Federal de São Paulo

Pregão Eletrônico n º 27/2011.

Prezados Senhores,

A empresa … (nome da empresa), com sede e foro em … (cidade/estado), estabelecida na … (endereço), CNPJ no … (número do CNPJ), por seu Responsável Técnico abaixo assinado, engenheiro … (título) (nome), carteira de identidade do CREA no …D-… (número da carteira completo), e seu sócio-administrador ....................................., CPF nº............., vem apresentar PROPOSTA nos termos e condições seguintes:

Declaramos aceitos os termos do Pregão Eletrônico n.º 27/2011, apresentando-lhes nossa proposta para execução dos serviços de Reparação e adequação do Prédio da Jaguaribe/SP, com fornecimento de mão de obra e materiais, conforme memorial descritivo do Anexo I do Projeto Básico/Termo de Referência do presente Edital.

O valor global dessa proposta é de R$ _________________ (____________), conforme planilha anexa.

O prazo de validade dessa proposta é de 60 (Sessenta) dias, contados a partir da data da licitação.

O prazo de execução é de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de assinatura do contrato.

O prazo da garantia dos serviços:

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:_____________________________________

ENDEREÇO:________________________________________________________

TELEFONE:_________________________________________________________

FAX:_______________________________________________________________
CNPJ Nº:____________________________________________________________

INSCRIÇÃO ESTADUAL:______________________________________________

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:_____________________________________________

BANCO/AGÊNCIA/CONTA CORRENTE (nomes e nºs)______________________
VALIDADE DA PROPOSTA:___________________________________________

CORREIO ELETRÔNICO:_____________________________________________

Representante Legal:

Atenciosamente,

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

ANEXO VII

ATESTADO DE VISTORIA

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SR/DPF/SP Nº27/2011

Atestamos que o(a) Sr(ª). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , (    ) engenheiro civil ou (    ) arquiteto, registrado no CREA sob No . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., na qualidade de profissional indicado pela empresa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., CNPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , telefone (. . . . .) . . . . . . . . . . . . . . , compareceu na Rua Jaguaribe S/N – Centro – São Paulo - SP, e, acompanhado do representante deste órgão, efetuou a visita a que se refere o subitem 7.29 do Edital.

São Paulo, __ de ____________ de 2011.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assinatura e matrícula do representante da GTED/GSR/SR/SP
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Assinatura do profissional indicado pela empresa

ANEXO VIII

MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO Nº 08500.042074/2011-55
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA REPARAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO PRÉDIO DA JAGUARIBE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2011 QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, E A EMPRESA XXXX.

A União, por intermédio da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, com sede na Rua Hugo D´Antola, 95, Lapa de Baixo, São Paulo/SP, CEP: 05038-090, inscrito no CNPJ sob o nº xxx , neste ato representado pelo ROBERTO CICILIATI TRONCON FILHO, nomeado pela Portaria nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 08500.042074/2011-55, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 27/2011, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.
O contrato tem por objeto a prestação de serviços de engenharia, sob o regime de empreitada por preço unitário, dos serviços para REPARAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO PRÉDIO NA RUA JAGUARIBE, S/N – CENTRO – SÃO PAULO – SP, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes na Pregão Eletrônico nº 27/2011 – SR/DPF/SP, normas aplicáveis e a proposta apresentada pela CONTRATADA.

1.2.
Para efeito deste Contrato, considera-se como os serviços de engenharia a execução da totalidade dos serviços constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 27/2011 – SR/DPF/SP.


1.2.1
Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº27/2011, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA
CLÁUSULA SEGUNDA – SERVIÇOS CONTRATADOS
2.1.
Os serviços contratados compreende a execução dos serviços constantes dos projetos e memoriais descritivos partes integrantes deste Contrato.


2.1.1.
Entende-se por projeto o conjunto de: desenhos, especificações e demais elementos gráficos contendo as informações técnicas relativas à execução do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA – LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REPARAÇÃO E ADEQUAÇÃO
3.1.
A execução do referido serviço situa-se na Rua Jaguaribe, S/N – Centro – São Paulo - SP.


3.1.1 O prazo de execução dos serviços terá início até 30 (trinta) dias corridos a partir da data de emissão da Ordem de serviço ou documento equivalente;
3.2
PROGRAMAÇÃO

3.2.1
A programação dos serviços será feita mediante acordo com a Fiscalização, que poderá determinar as etapas e locais prioritários para a execução dos serviços e instalações.

3.2.2
O prazo total dos serviços está previsto com base na realização dos trabalhos em horário comercial, de segunda à sexta-feira, sendo seu início determinado a partir da data da assinatura do contrato. 
3.2.3
Após a adjudicação do licitante vencedor e 5 (cinco) dias antes da data de execução dos serviços, a Contratada deverá providenciar a listagem de todos os operários e pessoal técnico (com nome completo, CPF e RG) e veículos (número da placa) que terão acesso às dependências da Contratante, se possível durante todo o período de vigência/prazo dos serviços, que deverá ser entregue ao responsável pela administração da unidade local.

3.2.4
As etapas de mobilização e desmobilização deverão ser definidas em conjunto com a Fiscalização. 

3.2.5
A possibilidade de trabalho noturno e aos finais de semana, quando necessário e aprovado pela Fiscalização, deverá estar previsto em termos de mobilização de equipe e equipamentos quando os trabalhos a serem executados exigirem tal postura.

3.2.6
Para execução dos trabalhos fora do horário comercial, quando necessário e aprovado pela Fiscalização, a Contratada deverá relacionar o nome de seus funcionários, como acima descrito, e repassá-los à Fiscalização até às 15 horas do dia anterior à realização dos serviços para obtenção de autorização.

3.2.7
Caberá à Contratada a responsabilidade de estabelecer os contatos com o Contratante para dar início aos trabalhos.

3.2.8
A localização das instalações provisórias (nelas incluídos, quando necessário, barracões, sanitários, contêineres em geral, almoxarifados, placas de identificação dos serviços etc.) obedecerá à programação a ser aprovada pela Fiscalização do Contratante. 

3.2.9
A Contratada deverá apresentar ao Contratante (através da Fiscalização), a cada medição e sempre que solicitado, o programa de produção por etapa e produção progressiva dos trabalhos, com a quantidade, o tipo e característica de cada serviço, de modo a se conhecer a perfeita situação do Cronograma.

3.3
MEDIÇÃO DE SERVIÇO
3.3.1
A cada 4 semanas (30 dias), nas datas previstas no Cronograma Físico-Financeiro, corresponderá uma aferição dos serviços executados.

3.3.2
Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante na licitação, estiverem executados em sua totalidade. 

3.3.3
Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente concluídas, o cronograma físico-financeiro deverá ser elaborado de forma a refletir o real andamento esperado dos serviços. Quando de etapas não concluídas, será pago apenas serviços executados devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subseqüente.

3.3.4
Ao completar 30 (trinta) dias de execução dos serviços será executada a 1ª medição, e assim sucessivamente até o término dos serviços, devendo a Contratada apresentar, via correio eletrônico, sua proposta de medição de serviços através de planilha (cujo modelo será oportunamente encaminhado pelo Contratante), com colunas em Reais, percentual e saldo, igualmente em Reais e percentual de cada item e subitem da planilha orçamentária, acompanhado necessariamente de memória de cálculo indicando nesta os trechos levantados para a melhor compreensão das quantidades apontadas em planilha, e apresentá-la à Fiscalização, no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da medição para avaliação dos serviços com posterior verificação no local pela Fiscalização que a atestará.

3.3.5
A Contratada deverá apontar em planilha de medição os serviços (material + mão-de-obra) efetivamente concluídos até a data da medição, não sendo aprovados pela Fiscalização serviços executados de forma incompleta, tampouco, a alegação de material simplesmente adquirido por meio de nota fiscal ou posto no local.

3.3.6
Somente após o atesto da Fiscalização poderá a Contratada emitir Nota Fiscal – NF que deverá ser acompanhada, além da planilha de medição de serviços e memória de cálculo, dos demais documentos de regularidade para com a Seguridade Social (CND) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), documentos estes que também deverão ser entregues à Fiscalização.

3.3.7
O pagamento das notas fiscais estará a cargo da unidade local dos serviços através do Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira – NEOF. 

3.4
REGISTRO DE OCORRÊNCIA
3.4.1
Deverá ser instituído um livro Diário dos Serviços ou Registro de Ocorrências ou Livro de Ocorrências, que deverá possuir termo de abertura e páginas numeradas em 3 (três) vias, sendo 2 (duas) destacáveis.

3.4.2
O Diário dos Serviços deverá ser apresentado ao Contratante no primeiro dia de vigência do contrato e ser mantido no local do serviço até o seu término. 

3.4.3
A comunicação entre a Contratada e a Fiscalização deverá ser feita através do Diário de Serviços, e por solicitações por escrito quando da necessidade de urgências no pedido.

3.4.4
Além do preenchimento normal dos campos, a Contratada deverá registrar, diariamente, o número e a qualificação dos operários em serviço, entrada e saída de materiais e equipamentos, condições climáticas que possam interferir no andamento dos serviços e uma descrição sucinta dos mesmos, assim como outros fatos passíveis de registro.

3.4.5
Todas as folhas serão vistadas pela Fiscalização, que, na conclusão de cada fase dos serviços, destacará uma das vias para controle do Contratante.

3.4.6
O caderno completo, após o término dos serviços de reparação e adequação, será entregue formalmente ao Contratante.
3.5
AMOSTRAS E CRITÉRIOS DE ANALOGIA
3.5.1
A Contratada deverá submeter à apreciação da Fiscalização amostras dos materiais e/ou acabamentos a serem utilizados nos serviços de engenharia, podendo ser submetidas a ensaios de natureza destrutiva ou não, havendo, portanto, a possibilidade de avaria das amostras analisadas.

3.5.2
Todos os materiais e/ou equipamentos a empregar nos serviços deverão ser novos, de qualidade compatível com o serviço respectivo, devendo satisfazer rigorosamente às especificações de materiais e equipamentos.  Deverá ser um produto de linha normal de fabricação, de empresa já estabelecida no mercado e que possua experiência comprovada na fabricação dos mesmos, de modo a prover a necessária qualidade, acabamento e durabilidade desejada.  Não será admitido o emprego de materiais usados ou de materiais diferentes dos especificados.

3.5.3
A aquisição dos materiais pela Contratada deverá ser planejada de maneira a se evitar eventuais atrasos no cronograma devido à necessidade de prévia encomenda dos mesmos.

3.5.4
A Contratada só poderá aplicar qualquer material e/ou equipamento depois de submetê-lo a exame e aprovação da Fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com o previsto.

3.5.5
O Contratante se reserva o direito de, em qualquer época, testar e ensaiar qualquer peça, elemento ou parte da construção, podendo rejeitá-las, observadas as normas e especificações da ABNT, com despesas a cargo da Contratada.

3.5.6
Os materiais depois de aprovados pela Fiscalização, serão cuidadosamente conservados no local do serviço, até o fim dos trabalhos, de forma a facultar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência aos materiais fornecidos ou já empregados.

3.5.7
Os materiais ou equipamentos antigos que por ventura forem substituídos por novos durante esta reparação e adequação deverão ser devidamente armazenados em locais indicados pela Fiscalização. 

3.5.8
Os materiais que não atenderem as especificações não poderão ser estocados.

3.5.9
Os padrões e as cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas nos serviços deverão ser confirmados pela Fiscalização no momento anterior ao início da execução daquela etapa de serviço.

3.5.10 Quando houver motivos ponderáveis para substituição de um material especificado por outro, ou seja, uso da similaridade, a Contratada apresentará, por escrito, a proposta de substituição, instruindo-a com as razões determinantes do pedido, acompanhadas de justificativa técnico-econômica, incluindo memorial de cálculo para seleção dos materiais e/ou equipamentos propostos, acompanhados, quando for o caso, de diagramas e cálculos e catálogos com as especificações, com o orçamento do material especificado na substituição da proposta em prazo não inferior a 15 (quinze) dias. A substituição somente será aprovada quando da mesma resultar melhoria técnica ou similaridade comprovada, a critério do Contratante, e se processará por meio de prévia avaliação da Fiscalização e formalização por meio de aditivo contratual (glosas ou acréscimos), devendo ser previamente autorizada pelo Contratante. Quando não houver compensação financeira, a substituição poderá ser autorizada pela Fiscalização com registro em Diário de Serviço.

3.5.11 A consulta sobre similaridade, a ser julgada pelo Contratante, deverá ser efetuada pela Contratada em tempo não inferior a 15 (quinze) dias, não admitindo em nenhuma hipótese, que a referida consulta enseje justificativa para o não cumprimento dos prazos estabelecidos no Contrato.

3.5.12 Caberá à parte interessada na substituição o ônus da apresentação de toda a documentação necessária à análise.

3.6
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E GARANTIAS
3.6.1
Caberá a Contratada visando à perfeita execução e completo acabamento dos serviços, sob as responsabilidades legais vigentes, prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias para imprimir andamento conveniente aos trabalhos, mantendo equipes que levem a bom termo este objetivo. 

3.6.2
Ainda após o recebimento provisório dos serviços de reparação e adequação, e até o seu recebimento definitivo, a Contratada deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste período, independente de sua responsabilidade civil.

3.6.3
Durante os três primeiros meses após a conclusão efetiva da instalação, a empresa Contratada do serviço deverá atender às correções e pequenos ajustes necessários, no prazo máximo de três dias úteis, independentemente dos prazos estabelecidos nos Termos de Recebimento Provisório e Definitivos dos serviços de Reparação e adequação do prédio da jaguaribe.

3.6.4
Após a aceitação definitiva, todos os materiais e equipamentos instalados deverão ser garantidos contra defeitos de fabricação e/ou instalação pelo período mínimo de 12 doze meses, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  A garantia deverá abranger todo e qualquer defeito de fabricação, montagem e falha operacional, de forma a assegurar o perfeito desempenho dos sistemas. 

3.6.5
Para tanto, durante a fase de garantia a Contratada deverá manter técnicos experientes, para atender no prazo máximo de 08 (oito) horas, um chamado do Contratante, durante o horário comercial, capazes de lidar com as necessidades locais de acordo com as necessidades do Contratante.  Fora do horário normal de expediente e nos sábados, domingos e feriados, os técnicos atenderão aos chamados efetuados num prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  Os prazos serão contados a partir da comunicação formal da Contratante à Contratada.

3.6.6
Os reparos quando cobertos pela garantia serão efetuados sem qualquer ônus para o Contratante, correndo por conta da Contratada as despesas com trocas de peças, materiais, seu transporte, e com a mão-de-obra necessária.  Caso os problemas persistam, deverão ser tomadas providências corretivas de modo a eliminar essas causas.

3.6.7
A Contratada reparará ou substituirá, às suas expensas, todas as peças, componentes, equipamentos e materiais necessários aos reparos ou substituições que venham a ser realizados durante o período de garantia.

3.6.8
Os reparos ou substituições serão realizados por equipe técnica da Contratada ou, eventualmente após entendimento prévio, com mão-de-obra do Contratante ou técnicos seus, sempre sob supervisão e responsabilidade da Contratada.

3.6.9
Os componentes ou equipamentos das instalações ou sistemas, objeto deste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas, danificados por falhas de qualquer item sob garantia, serão também reparados ou substituídos pela Contratada.

3.6.10 Em caso de inexistência da peça de reposição no estoque da Contratada esta utilizará, por acordo entre as partes, peças do estoque do Contratante, caso o possua, obrigando-se a repô-Ias por outras novas ou reparadas, no prazo que for convencionado.

3.6.11 Para o fim de substituição de qualquer peça defeituosa, a Contratada utilizará versões aperfeiçoadas da mesma, que não impliquem alteração no equipamento em que a mesma será instalada.

3.6.12 Uma vez realizado o reparo ou substituição da peça defeituosa, a Contratada garante o desempenho original especificado para o correspondente equipamento ou material da instalação ou sistema reparado.

3.6.13 Se após a entrega de qualquer instalação, sistema, subsistema ou lote, surgirem defeitos ou imperfeições que ocasionarem imobilizações dos mesmos, durante um período superior a 10 (dez) dias, o período de garantia dos equipamentos ou materiais de tais instalações, sistemas, subsistemas ou lotes ficarão automaticamente prorrogados por tempo equivalente ao que exceder aquele período.

3.6.14 Os sobressalentes fornecidos terão garantia de 12 (doze) meses a partir das datas das respectivas entregas.

3.6.15 Se após a entrega de qualquer equipamento, este não for instalado por razões que independam da Contratada, a garantia será de no mínimo 12 (doze) meses contados da data de sua colocação no local das instalações e/ou sistemas executados.

3.6.16 Qualquer interferência, física ou operacional, entre equipamentos do subsistema ou com demais equipamentos instalados no âmbito do Contratante, detectada a qualquer momento e até o vencimento da garantia, deverá ser corrigida, imediatamente, sem qualquer ônus para o mesmo.

3.6.17 O termo de garantia emitido ao final do serviço, pelo prestador de serviço vinculado à Contratada, deverá descrever claramente os limites e a duração da garantia, considerando o período mínimo de 12 (doze) meses, para cada componente da instalação ou sistema instalado.  Mesmo que a Contratada tenha contratado outros prestadores de serviço, a garantia final será dada e mantida ao Contratante.

3.6.18 Os requisitos mínimos obrigatórios para cada componente serão:

a) Equipamentos: 3 (três) anos após a instalação;

b) Infra-estrutura: 3 (três) anos contra ferrugem e resistência mecânica (para as novas instalações, caso da necessidade);

c) Funcionalidade e desempenho: 5 (cinco) anos; e

d) Declaração de desempenho assegurado para as aplicações às quais a rede física foi proposta, as possíveis restrições para outras aplicações ou para as aplicações introduzidas no futuro pelos principais organismos internacionais (IEEE, TIA/EIA, ISO/IEC, ATM Forum etc.).

3.7 ENTREGA FINAL 
3.7.1
Após a execução de todos os trabalhos e antes da pré-operação, todos os equipamentos, instalações e sistemas deverão ser limpos para a entrega.

3.7.2
Nesta fase deverá também ser verificado o estado geral dos equipamentos fornecidos.  Todos os danos deverão ser reparados com especial cuidado, sendo tomadas providências com relação a metais sujeitos à corrosão; cujos procedimentos deverão ser levados a efeito de acordo com as exigências de normas devendo ser pintados na sua cor original para serem entregues.

3.7.3
Para efeito de aprovação das instalações, deverão ser apresentadas a verificação de continuidade dos condutores de proteção; teste de isolamento elétrico, com respectiva anotação de leitura em planilha, temperatura ambiente e fator de correção de temperatura aplicável em função da temperatura ambiente, obedecendo ao valor mínimo de 1 MΩ;; verificação de balanceamento de fases em painéis e quadros de distribuição; e verificação de faseamento ao longo de toda a instalação elétrica.

3.7.4
O Contratado deverá comissionar, em presença da Fiscalização, todas as instalações executadas.

3.7.5
Em todos os testes envolvendo medições deverão ser preenchidas planilhas dos resultados, citando quais foram os procedimentos normalizados pela ABNT, e estas deverão ser datadas e assinadas pelo responsável técnico.  Nos demais casos deverão ser emitidos relatórios específicos.

3.7.6
Todos os testes deverão ser marcados e executados antecipadamente sem prejuízo ao cronograma dos serviços, não sendo aceitas justificativas para a não realização dos mesmos, de forma total ou parcial.

3.7.7
A Contratada providenciará de acordo com os procedimentos todos os testes e inspeções nas instalações, equipamentos e sistemas providenciando todo o pessoal, instrumentação e meios para realização da tarefa.

3.7.8
Todos os equipamentos, após a montagem definitiva dos serviços, serão submetidos a ensaios de funcionamento, em vazio, com carga nominal e com sobrecarga.

3.7.9
Serão aplicadas as normas correspondentes, bem como verificadas todas as características de funcionamento exigidas nas especificações técnicas e nos desenhos de catálogos de equipamentos ou de seus componentes. Será verificado se todos os componentes de todos os sistemas dos equipamentos trabalham nas condições normais de operação, definidas naqueles documentos ou em normas técnicas aplicáveis.

3.7.10 Será verificado o perfeito funcionamento de todos os dispositivos de comando, proteção e sinalização.
3.7.11
Ao concluir o serviço todo o conjunto deverá se apresentar totalmente limpo, sem entulho e em perfeitas condições de higiene.
3.8 DEFEITO OCULTO
3.8.1
Entende-se por Defeito Oculto aquele que venha a ocorrer e que não tenham sido percebidos durante o período de garantia, podendo ser decorrente de falha de interpretação do projeto, concepção, instalação, material ou de supervisão de montagem devidamente comprovadas pelo Contratante. 
3.8.2
Excluem-se os defeitos provenientes do desgaste normal de operação ou do uso indevido do equipamento, desde que este fato seja efetivamente comprovado pela Contratada.

3.8.3
Na ocorrência de defeito oculto, a Contratada se obriga a prosseguir prestando assistência técnica total, idêntica à do período de garantia, conforme venha a ser necessário, no sentido de sanar as irregularidades.

3.9 PEÇAS DE REPOSIÇÃO:

3.9.1
A Contratada terá a obrigação de fornecer todas as peças de reposição durante o período de vigência da garantia.

3.9.2
Deverá ainda apresentar uma proposta com uma lista e o custo de fornecimento de estoque estratégico de peças sobressalentes para 02 (dois) anos de operação das instalações ou sistemas, de modo a agilizar os serviços de manutenção.

3.10 LICENÇAS E FRANQUIAS PARA EXECUÇÃO:

3.10.1 A Contratada será responsável pela obtenção de todas as licenças e franquias necessárias para a realização das dos serviços, além de pagar os emolumentos prescritos por lei e observando a legislação, códigos e posturas referentes aos serviços , à segurança pública, bem como atender ao pagamento de despesas decorrentes das leis trabalhistas e impostos, que digam diretamente respeito aos serviços contratados.

3.10.2 Em caso de multas aplicadas em função dos serviços que estão sendo executados, é de responsabilidade da Contratada o pagamento e o cumprimento das normas para sanar o problema detectado pela autoridade que aplicou a sanção.

3.10.3 A Contratada deverá, ainda, incluir as consultas às concessionárias de serviços públicos (energia, água, saneamento etc.), empresas de seguros etc., eventualmente necessárias ao desenvolvimento de seus trabalhos; obter todos os certificados de inspeção dos serviços prestados, de modo que ao encerramento do contrato, o mesmo esteja em condições de funcionamento não só do ponto de vista técnico, mas também do ponto de vista legal, incluindo as aprovações de projetos e execuções dos serviços de acordo com as disposições dos órgãos de fiscalização municipal, estadual, federal ou de quaisquer outras naturezas.

3.11 SEGUROS E ACIDENTES:

3.11.1 Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho devido à execução dos serviços contratados, uso indevido de patentes registradas, e, ainda que resulte em caso fortuito ou de força maior, a destruição ou danificação dos serviços até a devida aceitação da mesma pelo Contratante, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados.
3.11.2 Será obrigatório e de responsabilidade da Contratada fazer seguro geral dos serviços, material, transporte e pessoal, contra Riscos de Engenharia, Incêndio e suas cláusulas, apresentando-o à Fiscalização.

3.12 TRANSPORTE DE MATERIAIS E EMBALAGENS:

3.12.1 O transporte de materiais e equipamentos referentes à execução do serviço será de responsabilidade da Contratada, que providenciará equipamentos, dispositivos, pessoal e supervisão necessários, considerando tanto a movimentação até o local dos serviços como o seu transporte vertical e horizontal na mesma.  Andaimes, suportes auxiliares e/ou elementos de alçamento deverão ser removidos logo após a sua utilização.

3.12.2 Todas as partes integrantes de fornecimento terão embalagens adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o transporte e armazenagem necessária.

3.13 ARMAZENAMENTO:

3.13.1 A Contratada será responsável por seu trabalho e pelos equipamentos até a data da inspeção final devendo, durante a fase de instalação, proteger o equipamento contra danos causados pela mesma ou por terceiros.

3.14 ARREMATES FINAIS
3.14.1 Após a conclusão dos serviços de limpeza, a Contratada se obrigará a executar todos os retoques e arremates necessários, apontados pela Fiscalização.

3.14 Elementos de Segurança do Trabalho:

3.14.1 Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis dos equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, respeitando-se, inclusive, o dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente.

3.14.2 As ferramentas e equipamentos de uso nos serviços serão dimensionados, especificados e fornecidos pela Contratada, de acordo com o seu plano de construção, em perfeito estado, prontas para o uso e atendendo aos graus de segurança exigidos para cada caso.

3.15 Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC:

3.15.1 Em todos os itens dos serviços deverão ser fornecidos e instalados pela Contratada os Equipamentos de Proteção Coletiva que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas dos serviços, de acordo com o previsto na NR-18 do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança.

3.16 Equipamentos de Proteção Individual – EPI:

3.16.1 Deverão ser fornecidos pela Contratada, aos seus funcionários e/ou subcontratados (quando autorizados pela fiscalização), todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas dos serviços de reparação e adequação, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos legais de segurança.
3.17
Limpeza
3.17.1
Durante a realização dos serviços contratados a empresa deverá manter os locais limpos. Ao concluir os serviços, a CONTRATADA deverá providenciar a limpeza final de todos os ambientes, móveis, equipamentos e acessórios dos

ambientes inclusos nos serviços.
CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

4.1
O serviço  será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1
A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, assim como a execução completa dos serviços de acordo com o Edital, Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos, obriga-se a:

5.2
Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496, de 1977, entregando uma via ao Contratante; Exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, apresentado-a à Unidade de fiscalização da Contratante;
5.3 Efetuar o registro do Contrato no CREA/SP, cumprindo-se o disposto da Lei nº 6.496, de 07.12.1977;

5.4 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

5.5 As supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento);

5.6 A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.7 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico/Termo de Referência, nos termo do artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;

5.9

Quando o projeto referir-se ao serviço imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação do serviços;

5.10
Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o Contrato; 

5.11 
Assegurar à Contratante:


5.11.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

5.11.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
5.12
Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado. 
5.13
Providenciar, toda sinalização necessária à execução dos serviços, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente, sem ônus para Contratante;
5.14
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina, cumprindo cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho; 
5.15
Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.
5.16
Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
5.17
Elaborar, fornecer o Diário de Serviços, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento da os serviços de reparação e adequação, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação dos serviços em relação ao cronograma previsto, submetendo e pegando o visto da fiscalização do fiscal;
5.18
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE.
5.19
Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA;

5.20
Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto às execuções dos serviços.
5.21
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
5.22
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução da reparação e adequação do prédio da Jaguaribe.
5.23
Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
5.24
Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
5.25
Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados.
5.26
Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.
5.27
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas.
5.28
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a sua vigência.
5.29
Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;
5.30
Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
5.31
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;
5.32
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;
5.33
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
5.34
Regularizar, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo máximo de 05 (cinco), quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas no contrato, às eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;
5.35
Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
5.36
Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, assim como falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;
5.37
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico/Termo de Referência  ou neste contrato;
5.38
Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório;
5.39
Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos serviços.
5.40
Não utilizar na execução dos serviços, sob quaisquer formas, a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, parente de servidor ou servidor aposentado;
5.41
Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Contratante, porém sem vínculo empregatício como o órgão;
5.42
Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Projeto Básico/ Termo de Referência, Edital e seus anexos;
5.43
Assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas dos serviços de reparação e adequação a executar;
5.44
Verificar e comparar todos os desenhos, memoriais, planilhas e outros documentos fornecidos para execução dos serviços;

5.45
Fornecer instalações adequadas para fiscalização dos serviços de engenharia; 
5.46
Instalar placa de identificação dos serviços com os dados necessários e na forma da legislação;

5.47
Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local dos serviços, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final; dando destinação em conformidade com as exigências legais;

5.48
Submeter à aprovação da Contratante, antes do início dos trabalhos, a relação nominal de seu pessoal técnica envolvido com a execução dos serviços de reparação e adequação do prédio da Jaguaribe;

5.49
Permitir, aos técnicos da Contratante e àqueles a quem o DPF formalmente indicar, acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados ao objeto;

5.50
Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação, específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do serviço ou em conexão com eles, ainda que acontecido com dependência do Departamento de Polícia Federal;
5.51
È expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do Contratante;

5.52
O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a Contratada e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório.

5.53
Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança dos serviços, vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias necessárias, conforme previsto nas Especificações Técnicas;

5.54
Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pela Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição;

5.55
Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como por ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados;

5.56
Providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas Especificações Técnicas, sempre que a fiscalização da CONTRATANTE julgar necessário;
5.57
Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos;
5.58
Submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado;

5.59
Submeter à Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE as amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução;

5.60
Após a aceitação definitiva, todos os materiais e equipamentos instalados deverão ser garantidos contra defeitos de fabricação e/ou instalação pelo período mínimo de 12 doze meses, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  A garantia deverá abranger todo e qualquer defeito de fabricação, montagem e falha operacional, de forma a assegurar o perfeito desempenho dos sistemas.
5.61
Garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro;

5.62
Durante o período de garantia a CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo Departamento de Polícia Federal, atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial.
5.63
Remover equipamentos e acessórios de lugar quando necessário, realocando posteriormente no devido lugar;

5.64
Demais elementos existentes que necessitem de remoção;

5.65
Fornecer equipamentos, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessários à execução dos serviços;
5.66
Fornecer e utilizar na execução dos serviços, equipamentos e mão-de-obra adequados e materiais novos e de primeira qualidade;
5.67
Prestar os serviços através de filial, escritório ou representante com atuação no segmento, devidamente constituído em São Paulo/SP, no caso de empresa sediada fora deste município;

5.68
Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico/Termo de Referência, nos termos do artigo 111 da Lei nº 8.666, de 1993;

5.68.1
Quando o projeto referir-se ao serviço imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação do serviço;
5.69
Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:
a. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;
b. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;
c. florestas plantadas; e
d. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
5.70 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
a. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

b. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata;
c. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exija a emissão de tal licença obrigatória.
5.71
Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, para fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual;

5.72
Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
a. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;
b. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
b.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
b.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
b.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
b.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
c. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
5.73
Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR n°s 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004;

5.74 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

a. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
5.75
Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

5.76
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.77
Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, d2 2010, que dispõe  sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;
CLÁUSULA SEXTA- DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

6.1
Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos.

6.1.1 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Básico/Termo de Referência e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição.
CLÁUSULA SÉTIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

7.2 A subcontratação parcial dos serviços só será admitida se PREVIAMENTE AUTORIZADA POR ESCRITO pela Administração do Departamento de Polícia Federal. As parcelas do objeto para quais se exige capacitação técnico-profissional não podem ser subcontratados.
7.3
A subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRATANTE, ao qual cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços.

7.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 A CONTRATANTE obriga-se a:

8.1.1
Cumprir fielmente as disposições do Contrato;
8.1.2
Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
8.1.3
Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na execução do Contrato;
8.1.4 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato;
8.1.5
Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

8.1.6
Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8.1.7
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.1.8
Permitir livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local dos serviços;

8.1.9
Autorizar serviços pertinentes ao objeto, decorrentes de imprevistos durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido do Departamento de Polícia federal, com as  especificações  constantes do Edital e seus Anexos e com as normas  aplicáveis;

8.1.10 Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes no Edital e seus anexos ou com as  normas aplicáveis;


8.1.11 Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas ambientais vigentes;

8.1.12 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos;

8.1.10 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.11 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;
CLÁUSULA NONA- DO VALOR DO CONTRATO

9.1 O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX).

9.1.1
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado;

CLÁUSULA DEZ- DA GARANTIA

10.1 Será exigida a prestação de garantia pela ADJUDICATÁRIA, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:
a. Caução em dinheiro oi títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária

10.1.1 Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

10.1.2 Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do 1º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor  valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta;
10.1.3 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, mediante depósito identificado a crédito do Departamento de Polícia Federal de São Paulo, em conta a ser indicada pela Contratada;

10.1.4 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
10.1.5 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato;

10.1.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;

10.1.7 Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.1.8 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

10.1.9 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada.

10.1.10
Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE;
10.1.11
Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993;

CLÁUSULA ONZE- DA VIGÊNCIA

11.1 O prazo de vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2 O prazo de execução dos serviços terá início até 30 (trinta) dias corridos a partir da data de emissão da Ordem de serviço ou documento equivalente;

11.3 Os serviços de reparação e adequação ao prédio deverão ser executados no prazo máximo de até 120 (cento e vinte) dias corridos;
11.4 Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser previamente comunicado ao Departamento de Polícia Federal de São Paulo;
11.5 Quaisquer serviços a serem realizados fora do horário comercial dependerão de prévia e formal comunicação à Fiscalização e não implicarão nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado para a execução dos serviços ora licitado, razão pela qual será improcedente a reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem, ainda, “horas-extras” ou “adicionais-noturnos”, uma vez que a licitante vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com os parâmetros apontados nesta Pregão Eletrônico;
11.6 O prazo de garantia dos serviços não poderão ser inferior à 05 (cinco) anos,contado do Termo de Recebimento Definitivo do objeto a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente;
CLÁUSULA DOZE- DO PAGAMENTO

12.1
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada;

12.1.1
Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2
Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a Contratada solicitará ao Departamento de Polícia Federal de São Paulo a medição dos trabalhos executados; As medições serão executadas a cada 30(trinta) dias;
12.3
As quantidades medidas serão as efetivamente executadas, o pagamento será efetuado pelas medições efetivadas;
12.4
A Contratada deverá, observado o Cronograma Físico-financeiro, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis após finalizado cada período de 30 dias contados da data de início dos serviços, entregar a Contratante e registrar no diário de dos serviços o envio de planilha com proposta da medição acompanhada OBRIGATORIAMENTE das memórias de cálculo, croquis e relatórios fotográficos dos serviços executados naquele período, em duas vias, entregue ao Fiscal do Contrato;
12.5
O pagamento da PRIMEIRA FATURA/NOTA FISCAL somente poderá ocorrer após a comprovação do cumprimento das exigências aplicáveis deste Edital, além da apresentação dos seguintes documentos:
12.5.1Registro dos serviços no CREA/SP
12.5.2Matrícula dos serviços no INSS;
12.5.2 Relação dos Empregados- Re;
12.6 A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:
12.6.1
Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 
12.6.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
12.6.3 Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo de a Contratante aprovar a quitação antecipada do valor respectivo.
12.6.4 Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula dos serviços de engenharia junto à Previdência Social.
12.6.5 A contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso;
12.7 A Contratante terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.
12.7.2 No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subseqüente.
12.7.3 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
12.7.4 Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.
12.8 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.
12.8.2 O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados;

b. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e

c. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

12.9 Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
12.10 Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
12.11 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
12.11.2 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
12.11.3 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12.12 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
12.13 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
12.14 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA TREZE- DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1 Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

13.1.1 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

13.2 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços  executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço de engenharia, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

13.2.1 Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

13.2.2 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

13.3 O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

13.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.
13.3.2 O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

CLÁUSULA CATORZE- DOS PREÇOS

14.1
Os preços são fixos e irreajustáveis
CLÁUSULA QUINZE- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade:  
Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:  

15.2 Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
CLÁUSULA DEZESSEIS- DA FISCALIZAÇÃO

16.1
A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Projeto Básico/Termo de Referência;
16.1.1
 O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços de  reparação e adequação do prédio da Jaguaribe;
16.2
O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados;
16.3
A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato;
16.4
As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito;

16.5
 
 A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Comissão do Departamento de Polícia Federal, para tanto instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo:

16.6
Promover as avaliações das etapas executadas, observado o disposto no Cronograma Físico-Financeiro; 

16.7
Atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos contratados, para efeito de pagamento.

16.8 Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da Comissão de fiscalização ou outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;

16.9
A contratada providenciará e manterá Diário dos serviços (livro de capa resistente) com páginas numeradas e rubricadas pela fiscalização, onde serão anotadas todas as ocorrências, conclusão de eventos, atividades em execução formais, solicitações e informações diversas que, a critério das partes, devam ser objeto de registro; Ao final dos serviços, o Diário referido será de propriedade da Administração do Departamento de Policia Federal.

16.10
O representante do Departamento de Policia Federal anotará em Diário dos Serviços a ser fornecido pela licitante vencedora, todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

16.11
O Diário dos serviços deverá ter todas as suas páginas numeradas em ordem seqüencial, de 01 (um) a 50 (cinqüenta), em 3 (três) vias, e rubricadas pela fiscalização. Caberá ao responsável técnico da licitante vencedora o seu preenchimento. Diariamente será dada ciência do preenchimento do Diário à Comissão encarregada da fiscalização dos serviços que, após efetuar no Diário as anotações mencionadas no caput da presente Condição, destacará a primeira via de cada página, para seu controle e arquivo. A segunda via será destacada e arquivada pela licitante vencedora, ficando a terceira via no próprio Diário. 

16.12
A contratada deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração do Departamento de Policia Federal, durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário;

16.13
A contratada deverá indicar engenheiro responsável inscrito no CREA e manter no local dos serviços de reparação e adequação do prédio, durante a sua execução, 01 (um) encarregado em tempo integral, aceito pela Administração do Departamento de Policia Federal, que na ausência do responsável técnico, se não for o próprio, irá representá-la sempre que for necessário;
16.14
 O representante do Departamento de Policia Federal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

16.15
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do Departamento de Policia Federal deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DEZESSETE- DAS ALTERAÇÕES

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.2 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.2.1 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte cinco por cento).
17.2.1.1 Em caso de supressão dos serviços, se a Contratada já houver adquirido os materiais de posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Contratante pelos custos de aquisição, comprovados através das Notas Fiscais;
17.3 Nos termos do § 6° do artigo 112 da Lei n° 12.017, de 2009 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010), em caso de aditamento contratual que incorra em modificação da planilha orçamentária originariamente apresentada pela licitante, os novos valores não poderão acarretar redução, em favor da CONTRATADA, da diferença percentual original entre os custos unitários dos insumos e serviços cotados em sua proposta e aqueles constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI ou do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias – SICRO;

17.4 O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas, nos seguintes casos:
17.4.1 unilateralmente pela Contratante:

17.4.1.1 quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus  objetivos; e

17.4.1.2 quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 da Lei das Licitações; e

17.4.1.3 por acordo das partes, nos casos especificados no inciso II do artigo 65 da 8.666/93; 

CLÁUSULA DEZOITO- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1
Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:

18.1.1 Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

18.1.2 Apresentar documentação falsa;

18.1.3 Comportar-se de modo inidôneo;

18.1.4 Cometer fraude fiscal;

18.1.5 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

18.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a.
Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1
Moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2
Moratória de até 0,8% (zero vírgula oito por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 60 (trinta) dias

b.3
Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Departamento de Polícia Federal de São Paulo, pelo prazo de até dois anos;
d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;
18.3
A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas.

18.4
Pelos motivos que se seguem abaixo, a Contratada estará sujeita às penalidades tratadas neste item:

a.  Pela não apresentação da garantia do contrato;

b. Pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma     Físico-Financeiro;

c. Pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução  dos serviços, que vier  a ser rejeitado, caracterizado se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data da rejeição; e

d. Pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado, caracterizada se a medida não se efetivar no prazo máximo de 5(cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data de rejeição;

18.5  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

18.6 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
18.6.1 tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
18.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
18.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
18.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.9 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

18.10 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
18.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.12 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

18.13 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus conforme as tabelas 1 e 2 a seguir:
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	01
	0,2% por dia sobre o valor do item de serviço da planilha orçamentária

	02
	0,3% por dia sobre o valor do item de serviço da planilha orçamentária

	03
	0,5% por dia sobre o valor do item de serviço da planilha orçamentária


	ITEM
	INFRAÇÃO
	GRAU

	
	DESCRIÇÃO
	

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais
	03

	02
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 
	02

	03
	Manter trabalhador sem qualificação exigida para executar os serviços contratados, ou deixar de substituir trabalhador quando exigido pela FISCALIZAÇÃO, por trabalhador;
	01

	04
	Permitir a execução de serviços sem utilização de EPI/EPC ou a presença de trabalhador fora dos locais em que estão realizados os serviços, por trabalhador
	01

	05
	Recusar-se a executar ou corrigir serviço determinado pela fiscalização, por serviço;
	02

	06
	Deixar de zelar pelas instalações do DPF ou de terceiros
	01

	07
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência
	02

	08
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	01


CLÁUSULA DEZENOVE- DOS SEGUROS

19.1
A contratada deverá fazer em companhia idônea e apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, contado da assinatura deste Contrato, seguro contra riscos de engenharia com validade para todo o período de execução dos serviços.




19.1.1
Em casos de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a Contratada responderá pelos danos e prejuízos que, eventualmente, causar à coisa pública, propriedade ou posse de terceiros, em decorrência da execução dos serviços.

19.2
A contratada deverá, ainda, na forma da lei, fazer e apresentar, no mesmo prazo estipulado no item anterior, seguro obrigatório com acidentes de trabalho, com validade para todo o período de execução dos serviços de reparação e adequação do prédio da Jaguaribe, correndo a sua conta as despesas não cobertas pela respectiva apólice.

CLÁUSULA VINTE- MEDIDAS ACAUTELADORES

20.1
Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação;
CLÁUSULA VINTE E UM – DA RESCISÃO CONTRATUAL

21.1
São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início do serviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

21.2
Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

21.3 A rescisão deste Contrato poderá ser: 



22.3.1 determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

22.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

22.3.3 Judicial, nos termos da legislação.

21.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

21.5 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

21.5.1 Devolução da garantia;

21.5.2 Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

21.6 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento;
21.7 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:


21.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

21.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

21.7.3 Indenização e multas.
CLÁUSULA VINTE E TRÊS - DOS CASOS OMISSOS

23.1
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições;
CLÁUSULA VINTE E QUATRO- DA PUBLICAÇÃO

24.1
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data;
CLÁUSULA VINTE E CINCO- DO FORO_
25.1
 Fica eleito o foro da Seção Judiciária de São Paulo - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de São Paulo, XX de XXXX de XXXX. 

_________________________________

Pela CONTRATANTE

_________________________________

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:

_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
ANEXO IX
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